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rtaFnenta;

LIDO H 0 61 fi o 200
Às com!ssOEs DE:1

,,Disponibiliza ao Poder Executivo, na forma que
especifica, valores de depósitos judiciais
referentes a tributos municipais para fins do
pagamento de precatórios alimentares, e dá
outras providências.	 g	 d

EQWE DE PliRtrACÃO

16 'Au 2od

Folha	 do proc.

n•	 ,
í	 •,,, ,. r,

ROJETO DE LEI  01 -PL , ; 1 ,
01-0498/2005	 "

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Esta lei regula nos termos da Lei Federal n° 10.819, de 16 de
dezembro de 2003, a utilização de recursos financeiros correspondentes a
depósitos judiciais de tributos municipais, para pagamento de precatórios
judiciais.

Art. 2° - Os depósitos judiciais, em dinheiro, referentes a tributos e seús
acessórios, de competência do Município de São Paulo, inclusive os
inscritos na dívida ativa, serão efetuados em instituição financeira oficial
da União ou do Estado de São Paulo, mediante a utilização de
instrumento que identifique sua natureza tributária. -

Art. 3° - As instituições financeiras depositárias referidas no artigo 2°
deverão repassar à conta específica do Município de São Paulo os
valores correspondentes a 70% (setenta por cento) dos depósitos judiciais
em dinheiro, referentes a tributos municipais e seus acessórios, efetuados a
partir da vigência desta Lei, nos termos do parágrafo 2° do artigo 2° da Lei
Federal n° 10.819, de 16 de dezembro de 2003, bem como daqueles
efetuados até a data da vigência desta Lei.

Parágrafo 1° Os repasses mensais deverão ser feitos até o terceiro dia útil
de cada mês, incidindo o percentual de 70% (setenta por cento) sobre o
montante de depósitos judiciais do mês imediatamente anterior e os
referentes aos depósitos existentes até a data da vigência desta Lei
deverão ser feitos na mesma data do primeiro repasse mensal.
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1 CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M) iuntado(s) nesta data ciccumnto(s) ruoncado(s)
sObi°4c 	e folha de informação sob

•	 	 _

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar'
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Folha n°	 2  do proc.
L:r-`  1 2 5--N°	

Câmara Municipal de
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 40 0 GV

Viaduto Jacarei, 100 — 70 Andar — Sala 715 — CEP 01319-900
Tel: (011) 6824-4350 — E-mail: nomura@camara.sp.gov.br

dementar

Parágrafo 2° A parcela dos depósitos judiciais não repassada nos termos
do caput deste artigo será mantida na instituição financeira depositária,
que a remunerará segundo critérios originalmente atribuídos aos depósitos
judiciais.

Art. 4° - Fica instituído o fundo de reserva, junto às instituições financeiras
depositárias, destinado a garantir a restituição da parcela dos depósitos
judiciais que será repassada ao Município de São Paulo, nos termos do
artigo 3°.

Parágrafo 1° O fundo de reserva será constituído pelas parcelas dos
depósitos judiciais não repassadas pela instituição financeira depositária,
sendo que o saldo desse fundo não poderá ser inferior ao montante da
parcela dos depósitos judiciais não repassados, acrescida de atualização
que lhes for originalmente atribuída, ou, ao valor equivalente à diferença
entre a soma dos cinqüenta maiores depósitos efetuados nos termos do
artigo 2° e a soma das parcelas de depósitos mantidas na instituição
financeira, ambas acrescidas de remuneração que lhes for originalmente
atribuída, prevalecendo-se o de maior valor entre as duas alternativas.

Parágrafo 2° O fundo de reserva terá remuneração com juros
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e
Custódia — SELIC para títulos federais.

Art. 5° Os recursos repassados na forma do artigo 4° desta Lei, ressalvados
aqueles destinados ao fundo de reserva, servirão exclusivamente para
pagamento de precatórios de natureza alimentar, não quitados nos
respectivos exercícios e que constituem dívida consolidada do Município
nos termos do parágrafo 7° do artigo 30 da Lei Complementar n° 101, de
4-5-2000, LRF.

Parágrafo 1° Liquidados os precatórios alimentares de exercícios
anteriores, em sendo suficiente as verbas da dotação orçamentária
referente a precatórios alimentares exigíveis no exercício, os valores
excedentes dos recursos repassados poderão ser utilizados para
pagamento de precatórios judiciais comuns, não quitados nos exercícios
próprios.

Parágrafo 2° Persistindo valores excedentes, em havendo verbas suficiente
na dotação orçamentária para pagamento de precatórios comuns
exigíveis no exercício, aqueles valores excedentes poderão ser utilizados
para a realização de despesas de capital.
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Folha n°_do proc.
N°

lera1ri,	 -	 . arfamentarArl

Câmara Municipal de
06Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 40° GV RF

Viaduto Jacarei, 100 — 7° Andar — Sala 715 — CEP 01319-900
Tel: (011) 6824-4350 — E-mail: nomura@camara.sp.gov.br

Artigo 6° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais,
suplementar ou especial, mediante utilização de recursos repassados na
forma do artigo 30, para fins do artigo 50 e parágrafos.

Art. 7° - O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias,
a contar da data de sua publicação.

Art. 8° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 9° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 16 de agosto de 2005

AuréliciNomura
Veràtador
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Folha n° aci  do proc.
N°	

OS—Câmara Municipal de_	 -	 —u	 --~Tirre zwe"--.3"r"Parbmentar
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 40° GV RF. 100.406

Viaduto Jacarei, 100 — 70 Andar — Sala 715 — CEP 01319-900
Tel: (011) 6824-4350 — E-mail: nomura@camara.sp.gov.br

JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal conferiu caráter privilegiado ao pagamento de
créditos de natureza alimentícia devidos pelas Fazendas Públicas em virtude
de condenação judicial, conforme se depreende do artigo 100.

Por essa razão, os precatórios de natureza alimentícia, na prática, têm sido
incluídos em ordem cronológica específica formando uma fila à parte e não
foram atingidos pelas duas moratórias constitucionais (artigos 33 e 78 do
ADCT).

Entretanto, no Município de São Paulo esse privilégio outorgado pela
Constituição Federal vem prejudicando os credores de precatórios
alimentícios, cujos pagamentos estão atrasados e paralisados desde o
exercício de 1998, enquanto os credores de precatórios não alimentares, que
não gozam de privilégio algum, vêm recebendo, anualmente, as parcelas
correspondentes.

Por conta dessa distorção, milhares já morreram na fila de precatório
alimentar e outros milhares estão sofrendo, de forma irreversível, privações de
toda ordem.

Daí, a necessidade de resolver esse grave problema social em respeito aos
direitos humanos, e a priorização do direcionamento dos recursos referentes
aos depósitos judiciais referentes aos tributos municipais para pagamento de
precatórios de natureza alimentícia, valendo-se da faculdade conferida
pela Lei Federal de n° 10.819, de 16 de dezembro de 2003 e nos exatos
termos dela.

Assim, face às considerações acima expendidas contamos com a
aprovação dos nossos nobres pares.
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À Comissão de Constituição e Justiça.
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Câmara Municipal de São Paulo
•

• SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

-	 Papel para informação, rubricado como folha n° 	 4 ‘;--- ,
do processo n.° 0Á — Lig 8 •  de 20 0	 3 / 0 9 /	 (a) 	 °d2)

.	

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

- '•	 '•	 ..;	 r
•':•""	 eli•

•••••••	 •••••••nn•n•n••n••nn••

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

nada consta.

Inácio Veiga
Supervisor de Contr. do Proc. Leg.

SGP 22

Ângela rdin—it.n-areoni
Subsecre .	 se Apoio Legislativo

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16 - PAR
16-0441/2006
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Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

p10498-05e

Sala da Comissão de ConstitConstit 7/
ffir'
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Folha n . 	 proc.
-a

gio

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 498/05.

•—•
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador" Aurélio- Nomura, que visa •a,
determinar que mensalmente o Município poderá levantar 70% (setenta por cento)
da quantia de depósitos referentes a débitos tributários, que se destinarão a saldar
débitos oriundos de precatórios de natureza alimentar,,não quita,dosApos
respectivos exercícios e, havendo recursos suficientes para pagamento dos
precatórios do exercício em curso, bem como verba excedente,,.:poderão os
depósitos destinar-se a saldar, sucessivamente, precatórios judiciais comuns e
despesas de capital.	 .	 •	 •-• "

• • ,.•	 •
Dispõe ainda o projeto que os 30% (trinta poCcehtO) restantes deverão constituir
um fundo de reserva, junto às instituições financeiras depositárias, destinado a
garantir o pagamento referente aos créditos tributários relativos aos processos
judiciais em que a Municipalidade for parte sucumbente, nos termos do disposto
na Lei Federal n° 10.819, de 16 de dezembro de 2.003.

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

H

De fato, a Lei Federal n° 10.819/03, autoriza o Mu
por cento) do valor dos depósitos judiciais d n
cobrança de tributos e seus acessórios, desd que
o valor correspondente aos 30% (trinta r cent
outros requisitos elencados no art. 2° do r ferido dii

9-d

ípio a levantar 70% (setenta
r a tributária, referentes à
ls 'tua fundo de reserva com
re tantes, além de cumprir

egal.

. __.
3 e nos arts. 13, I, II e IV; e

uru

O projeto está amparado na Lei Fede
37, "caput"; da Lei Orgânica do Munidí,1

z)3, i)fis d naturèç
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r cento) re:
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Processo n° 10,ã106- 1
MviafrailR. lAr

CÂMARA MUNICIPAL DE SICYPIULO"
No„	 eic' 16- PAR

16- 0191/2007

	PARECER No	 --- -DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 498/2005.

Projeto de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura (PV), visa regular
nos termos da Lei Federal no 10.819, de 16 de dezembro de 2003 (Dispõe sobre depósitos

judidais de tributos, no âmbito dos municípios), para a utilização de recursos financeiros
correspondentes a depósitos judiciais de tributos municipais, para o pagamento de
precatórios judiciais.

Os depósitos judiciais serão efetuados em instituição financeira oficial

+4410 
da União ou do Estado de São Paulo, em dinheiro, referentes a tributos e seus
acessórios, de competência do Município de São Paulo, inclusive os inscritos na
dívida ativa.

As instituições financeiras deverão repassar à conta específica do
Município de São Paulo, os valores correspondentes a 70% (setentá por , cento) dos
depósitos judiciais, no terceiro dia útil de cada mês e do mês imediatamente anterior.

Para garantir a restituição das parcelas dos depósitos judiciais que
serão repassados ao Município fica instituído um fundo de reserva junto às
instituições financeiras depositárias.

Os recursos repassados para o fundo de reserva servirão
exclusivamente para o pagamento de precatórios de natureza , alimentares exigíveis
no exercício e os valores excedentes dos recursos repassados poderão ser utilizados
para pagamento dos precatórios judiciais comuns.

Quanto ao aspecto pertinente à nossa comissão a matéria é oportuna,
pois irá solucionar uma situação que vem prejudicando os credores de precatórios
alimentícios, cujos pagamentos estão atrasados e paralisados desde o exercício de
1998 (informação fl. 04, Justificativa), enquanto os credores de precatórios sem

-	 característica alimentar vêm recebendo, anualmente, as parcelas correspondentes.
Favorável, portanto, nosso parecer ao presente projeto apresentado.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, 04 (03 (0)-,

'17 - RELCOM
17_ 500312007
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'olha
•

~ao no
~1~ Mordo *O,
Reg, 10,651

Câmara Municipal de São
Paulo

TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

SEM REVISÃO
TAQUIGRAFIA

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PRESIDENTE: WADIH MUTRAN

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 04 de abril de 2007

OBSERVAÇÕES:

110	 Orador não identificado
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rod.1:-01	 fl.:1
Orador(es):

rev.:	 evento:8835	 data:04-04-07

olha n°

Processo no ACK( OT
Maria Teria Affonso da Silva

Reg. 10.651 "2-2,7((

São Paulo
TAQUIGRAFI

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4
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olha n° Oq	 do

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Na qualidade de Presidente,

desta reunião da Comissão de Finanças e Orçamento, declaro aberta,

para tratar dos seguintes PLs:

PL 046/06, de autoria do nobre Vereador Edvaldo Estima. Há

fi
algum representante do nobre vereador, para apresentação do projeto4 14

4-14x5{5

• PL 784/03, de autoria do nobre Vereador AntooCarlos
•

Rodrigues. Alguém presente? (Pausa) Peço que a assessoria entre em

.	 .	 .	 .

PL 208/05, de autoria do nobre

presente? (Pausa)

PL 020/06, de autoria do nobre

,	 •PL 208/05, de autoria do nobre Vereador Jorge Tadeu. Alguém

presente? (Pausa) 	 W

PL 020/06, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu.

PL 246/06, de autoria do nobre.„R4Ssomanno.

PL 378/06, de autoria do...nobre Vereador
A

que entre em contato com o:nobre' Vereador Daltc

Audiência Pública desse prd•èto.

PL 368/04, „4::lautoria dos Vereadores B

Dias. O mesmo encaminhamento.

contato para que tenhamos a audiência desse projeto.
•• n •

4.1

Dalton Silvano. Peço

Dalton, senão não haverá

PL dos Vereadores Beto Custódio e Tita

Dias.
,„to

PL 503./A6, 'de autoria do Executivo.
•

PL'002/ó6, de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves.

PE ,498/05, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura.

-Vamos iniciar pelas matérias tributárias. Convido, para.tributárias. Convido, para fazer

parte da Mesa os Srs: Mário Apollaro JR., representante da Secretaria

de Finanças e o Sr. Luiz Rosan dos Santos Paixão.

Com a palavra o representante do nobre Vereador Edivaldo

Estima para apresentação do PL 46/06, que altera redação dos artigos

./1
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9° e 29° da lei 6989, de 29 de dezembro, de 1966. Que dispõe sobre a

obrigatoriedade de constar na notificação de lançamento do IPTU, que o

contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, titular do seu

domínio útil ou seu possuidor a qualquer titulo e dá outras

providências.	 .ÉP

Com a palavra a Sra. Elaine.

A SRA. ELAINE - Bom dia a todos sou assessora,odd,kGabinete do

NNtl,rpnobre Vereador Edivaldo Estima.

Visamos com a nossa propoaitura levar èpClarecimentos aos

.-Ist)Munícipes, estampando na notificação de: lamento do IPTU a

informação de que contribuinte do imposto ,é o proprietário do imóvel,
.t. • 1, ,7

o titular do seu domínio útil ou o Seu)possuidor a qualquer titulo.

Não se enquadrando o locatário, na, qualidade de contribuinte ou

responsável tributário. Essa,prdbOsitura, acima de tudo tem o intuito

àde informar, portanto pedimos o apoio de todos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Muito obrigado Elaine. Com

a palavra o Sr. LuiRosan dos Santos Paixão.
"

O	 ROSAN DOS SANTOS PAIXÃO - Bom dia a todos. A

•	 4'SecretaraaJ'ae ,,F'inanças é contra esse projeto de lei, porque altera a

definição, de contribuinte, que consta do artigo 90 da Lei 6989 . Essa

redaçãoue é dada pela Legislação Municipal, ela vem do Código

TribUtário Nacional. O artigo 31 do Código Tributário Nacional define

contribuinte do imposto proprietário do imóvel o titular do seu

domínio útil, ou seu possuidor a qualquer titulo. A Legislação

Municipal, ela repete exatamente a redação da lei complementar e nós
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notificação de lançamento o mesmonotificação de lançamento o mesmo teor da lei. Ou seja, que o

•:)

X	 "

podendo repetir o que já está na lei. Entendemos de%gue'esse projeto,

útil, seu possuidor a qualquer titulo. Entendemos que na nótificaçãoútil, seu possuidor a qualquer titulo.

contribuinte do imposto, proprietário do imóvel titular do seivdóminiocontribuinte do imposto, proprietário

teor lei.

entendemos que não é conveniente alteração da redação dessa lei que

vem desde 1966.

O artigo 2° do projeto de lei estabelece que vá constar da

da

do imóvel titular

Entendemos que

de lançamento de lançamento tem de ser a mais sintética: u possivel, nãode lançamento de lançamento tem de ser a mais

ele não é adequado e nós somos contrários a ele.sele não é adequado e n6s somos contrários a ele.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo)	 CdriSulto a assessora do

nobre Vereador se há

proposta com relação

alguma objeção ot“al,gum óbice, ou alguma outra

4aos argumentos apresentados? (Pausa) Ficou claro
s-

que a Secretaria é

o veto.

contrária.p.Se‘o'projeto for aprovado

çit,

g 4'

vai proporde

(NÃO IDENTIFICADO)	 Só quero ressaltar que a propositura

'
a finalidade, simplesmente de informar o Munícipe. Não vejo nada que•

v4W,

O SR.PlatSIDENTE (Paulo Fiorilo) - Consulto se alguns dos4›
Nw;,9-

presentes ~n/interesse em alguma pergunta? (Pausa) Ok. Quero

consignaaqui que a Secretaria se posicionou contrária, portanto se o

"	 t	 •projetoi 'for aprovado, com certeza terá o veto da Prefeitura do

Munióipio de São Paulo.

Passemos ao item seguinte: PL 208/05, de autoria do nobre

Vereador Jorge Tadeu, que altera a redação do artigo 16, inciso 6°,

lei 13 701, de 24, dezembro de 2003, dá outras providencias.

tem

a finalidade,

impeça.impeça.
M

at
ér

ia
 P

L 
49

8/
20

05
. A

ND
RE

 L
UI

Z 
CO

ST
A 

DO
S 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



de13.701

regulados e

dos serviços em

Câmara Municipal
São Paulo

TAQUIGRAFI
 pl

de
olha n°	 do

Processo n° ACR1 ()Ç
Maria Teseza Affonso d,a_511,1
Reg. 10.651 `27-/X

data:04-04-07
NUCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.1:-01 fl.:4	 rev.:	 evento:8835
Orador(es):

Com a palavra o Sr. André, representante do ex-vereador, hoje,

Deputado Federal Jorge Tadeu, para manifestar a respeito do projeto..

O SR. ANDRÉ - Sr.Presidente, Sras.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Vereadores, público presente, boa
ez=

tarde. Meu nome é André e estou aqui hoje para representaro'niV:ão
ty,

,2L"V

24 de dezembro de 2003 e

Vereador Jorge Tadeu, hojeVereador Jorge Tadeu, hoje deputado federal, nesta audiênar4úblicadeputado

sobre o PL 208/05 quesobre o PL 208/05 que altera a redação do artigo 16, inrí go VI da Leialtera a redação do artigo 16,

dá , 114outras''.N, próvidênc ias. A

modificação proposta procura incluir os serviços , de corretagem ou

intermediação praticado
.,e7s11

no âmbito dosP'' Meirados

Ltral do Brasil,na relaçãofiscalizados pelo Banco Central

2% pa4, 4cálculo do valorque se aplicará a alíquota de

sobre serviços de qualquer naturezaT o ISS. Diferentemente do que

acontece hoje, já que os .'imotos de tais serviços são feitos

aplicando-se a base de cálculo da álíquota de 5%. A mudança tem por
vmP. 	 N

objetivo restabelecer aAcoffipetitividade do município de São Paulo para

com os demais entes,da Federação, *promovendo-se assim um tratamento

mais igualitário ',aos contribuintes deste imposto. Hoje, conforme já

L,0
explicitados?operações de valores riLobiliários em São Paulo recolhem

seu imfiósâ uma alíquota de 5%- enquanto outros municípios como

Camdiriak, São Caetano e Rio de Janeiro, para citar alguns, aplicam a

esses serviços a alíquota de 2%. A conseqüência disso é uma menor

vantagem competitiva aos prestadores de serviço no Município pois é

inevitável a migração das corretoras para os locais de menor

incidência do imposto afetando principalmente a arrecadação fiscal e

o do valor do imposto

Diferentemente do que

serviços são feitos

5%. A mudança tem por

M
at

ér
ia

 P
L 

49
8/

20
05

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 16



Câmara Municipal  de 
_	 olha n°

rod.1:-01	 fl.:5
Orador(es):

Sao Paulo
TAQUIGRAFIA!Processo 

n°Actg
Maria Teeza Affonso

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 Reg. 10.651 570

rev.:	 evento:8835	 data:04-04-07

do

agravando a situação de desemprego em São Paulo. Isso fica evidente

quando se verifica que os operadores de pregão, presentes na Bovespa,

só para dar um exemplo, há alguns anos, eram da ordem de 1300

profissionais e nos dias atuais, dada a manutenção da alíquota de 5%,

w -somam pouco- mais de 50%.	 Acho importante ressaltar desdelNquen:uo,

adoção de uma alíquota reduzida para esses serviços não répkeàentará

ax'
uma redução ou até renúncia dos valores arrecadados artitulo de ISS.

Pelo contrário, tal medida irá estancar a transferêndi j'em massa das

empresas que acorrem para cidades circunvizinhas, aumentando sim, a

v=w, .%*?

arrecadação do imposto e mantendo a robustaT . e'COribmia do município de

São Paulo. Além disso e, finalmente, aoutra mudança promovida por

• ,."N";;-nossa proposição, é a adequação forMal2do parágrafo único do mesmo

artigo 16 que estabelece que o, valor do ISS para o serviço de
o

administração de fundos quaisquer , será calculado aplicando-se a base
,

de cálculo alíquota de-5- 2,5%. Acreditamos que a expressão

â"administração de fun osd quaisquer" é um tanto quanto genérica,

podendo suscitar dúvXdas e discussões em face da possibilidade do

fisco em entender;.sqúe a administração de fundos não abrange o universo

dos servicok prestados pelas instituições que se dedicam à atividade

de administração de recursos de terceiros. Daí porque mudamos a

expteàsão "administração de fundos" para "administração de fundos e

carteiras" em uma referência à administração da carteira de clientes.

' Diante de todo o exposto agradeço a oportunidade aguardando a

aprovação do presente projeto ficando aberto a eventuais dúvidas.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Muito obrigado. Tem a

palavra o Sr. Mário Apolaro.

O SR. MÁRIO APOLARO - Bom dia, com relação ao assunto tenho a

informar que a Lei Complementar 116 que é a lei atual do ISS vigente

em todo o país, conseguiu um mérito para os municípios que foi) 'tornar

esse serviço prestado no âmbito das corretoras de valores como

tributado pelo ISS. No passado havia uma limitação que,as'ianstituições
/V.

N%-wlautorizadas pelo Banco Central estavam fora do campOU' incidência do
\

tributo. A Lei Complementar 116, editada em 20034 cmiSeguiu trazer para
k,fs

nosso campo de tributação essas instituiçõeS', "cseja, essa limitação

da questão do Banco Central foi excluídae todo o serviço prestado

pelas corretoras passou a ser tributável no Município.
tko'

,

Com relação à proposta '-4..apresentada no entendimento da

Secretaria de Finanças teremosuma'perda de arrecadação porque desde o

ano de 2005 estamos fazenUo um trabalho junto às corretoras de
,g 	 I,

valores, empresas desse ramo de atividade e, no início, verificamos
•

que muitas delas naó,sabiam da questão da inclusão da Lei Complementar

116 que passouv,ailtributar todos os seus serviços. De lá para cá temos
,

observado	 p' 	 de tributo, nesses códigos, não tem sido

pequeno,pelo contrário, está evoluindo favoravelmente de forma que

„pv
entendemos que uma redução de alíquotas nesse momento poderia ser

•
precipitado. Acreditamos que as empresas estão cumprindo com as suas

obrigações tributárias. Essa questão de 2% ou 5% não é só esse setor

que reivindica. Na verdade todos os setores que prestam serviço querem

uma redução. Claro, sabemos que há fuga de empresas mas, por outro
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Sao Paulo
TAQUIGRAFI

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

lado, lembro que a partir de 2005, através da Lei do Cadastro de

Prestadores de Serviços fora do município conseguimos encarar de

frente a questão da simulação. O resultado disso é inegável. Tivemos

crescimento da arrecadação do ISS muito expressivo em 2005 e 2006. Em

s.,04
2007 estamos verificando que essa tendência de crescimento dta_ se

41,,0

mantendo. Entendemos que essa redução iria abranger um gi:..slipO' muito
1

grande de empresas e o posicionamento correto seria quemonitorássemos
."

N	 f„
o setor e, em havendo o recolhimento que está sendo,ye'íificado hoje,

N j
entendemos que não é o momento de se fazer essa redúção para 2%. É a

O SR. PRESIDENTE (Paulo	 Portanto, a Secretaria é
V

contrária à redução. Consulto o Sr. André se quiser apresentar algum

•outro argumento.	 .S),n •

N,
O SR. ANDRÉ - Só pata,-Uzer a seguinte consignação de que o

•Zk,;3/4"

que estamos experimentandcNhoje na questão das corretoras é um fato
N

muito simples: com ovaiiço tecnológico e com a Internet presente

I Sr;

ninguém está tendolanecessidade de permanecer na Cidade. Ninguém fica

,
aqui. O pessoalfida nas cidades circunvizinhas e, pela Internet está

realizando'regões. Isso está pegando direto no desemprego em nossa
N444:Pen

cidade. 'O, ISS está crescendo, a arrecadação está crescendo mas haveria

de Vista a necessidade de que se nós abaixássemos essa alíquota

para7 esse tipo de operação, com certeza as empresas não teriam

trabalho, porque é um trabalho sair para São Caetano, tenho certeza

que o pessoal ficaria aqui e o imposto ia aumentar sim. Acreditamos

que é uma questão política, mas enfim, é o que gostaria de consignar.
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olha n"	 dcolha n° d{0	 dc

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Muito bem, consulto se

alguém_dos presentes tem alguma questão. Agradeço ao Sr. André,

entendendo que a posição da Secretaria é contrária. Então, sugiro ao

ex-Vereador Jorge Tadeu, sua assessoria, que dialogue com a

Secretaria, até porque a Câmara aprovou uma lei para evitar essepo

de fuga, que é a instalação de escritórios em outraddades,'
Of,

virtuais, para fugir do recolhimento daqui. Sugiro ..$ad`r,,x, senhor que

informe ao ex-Vereador Jorge Tadeu a posição da Secretária.*

Imediatamente consulto se o PL do Vereador Antonio Carlos,

Rodrigues tem já representantes. Está descendoP'Então, vamos para o PL
-

020/06, do Vereador Adilson Amadeu que autoriza o Poder Executivo a

instituir incentivo fiscal para a construção de edificação vertical
kn :1>

destinada ao estabelecimento de yeíCulos quando próximos a estações de

metrô na cidade de São Pau1oe.. -dá outras providências. Peço que a
kt,

•assessoria se identifique, tem três minutos.
"

O SR. CARLOS ROTI .- Sou assessor do Vereador Adilson Amadeu.

;•,Ue;	 P •

Sr. Presidente, senhores presentes, esse projeto vem regulamentar uma
•'n 11 , , • ,ff'.

situação que já%vem'acontecendo na cidade de São Paulo.

‘Cof

É/hotório que o metrô atualmente é o principal meio de
ty,.n13!2;•

transporte Coletivo na cidade de São Paulo por ser ágil, seguro e
4>A:

contar' ,Com malha viária em constante crescimento. Por sua vez, o

desenvolvimento econômico e a grande facilidade de crédito

possibilitaram áDS munícipes a aquisição de automóveis, onde a frota

paulistana cresce a cada dia. Sendo que medidas paliativas, até mesmo
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de emprego e de rodízio tornaram-se ineficazes no seu objetivo de

amenizar o caótico trânsito existente na Cidade.

O presente projeto visa impedir que essa grande quantidade de

veículos atravesse a cidade ou dirija-se tão somente ao centro. O seu

objetivo fundamental é incentivar o uso do transporte colejivoA na

modalidade metrô, uma vez ser a opção preferida do municipelna cidade

•

de São Paulo.	 11'
.71 	t 1N,

‘k ..404

de São Paulo.

0 custo-benefício para o munícipe será evidente -quando levadoO custo-benefício para o munícipe será

o tempo, combustível e desgaste', dO
t

percurso, que o levará ao uso do metrô traiehã& inúmeros

para a população como um todo. Apesar, da existência
e. "r,

estacionamentos próximos às estaçdes,, t, ' esses não são

durante o

benefícios

de alguns

verticais,

em consideração

são

4
portanto são muitas vezes grandes terrenos ou espaços inadequados ao

>F,'"

ar livre e não respeitam sua-fufição social de propriedade tornando-se
fét

imensos bolsi:5es de veículos

;Sendo assim/ por:1, ser uma iniciativa de ordem
n 4U	 .Pv,5r

ambiental e

econômica de grandéj iAteresse público contamos com o apoio dos nobres

Vereadores. „NVereadores.

MR22:,,PkESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Obrigado. Tem a palavra o

4

Sr. Mário,

-Çrt O SR. MÁRIO - Esse projeto não especificou claramente quais

,45;0-t •

seriam esses incentivos fiscais seriam concedidos, se de ISS, de

fiscalização de estabelecimentos ou eventualmente até de IPTU. Não

vamos discutir aqui o mérito do projeto, porque com certeza São Paulo

precisa de mobilidade. Então, em relação ao estacionamento em si, a

quais
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Orador(es): 
Secretaria não está entrando nesse detalhe, mas a nossa

responsabilidade perante o Tesouro Municipal é evitar neste momento

qualquer perda de arrecadação. Então, em princípio a Secretaria acaba

se posicionando contra qualquer incentivo fiscal, mas como o projeto

não especificou em detalhes o que seria, não posso emitir unvpãrecer
,

-técnico final. Quer dizer, em princípio seria' uma questab~s de

postura geral do que em relação a esse projeto. Era 0 n -que tinha a
"

dizer.	 •

	

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Tem a 	 o Vereador

José Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Na realidade, é para

sugerir o encaminhamento para a. assessoria do nosso amigo e Vereador

,
Adilson Amadeu. Parece claro no - osicionamento da Secretaria de

V'PçuW.

\Y

Finanças que em não sendo ,pOssJ.Vel identificar o incentivo fiscal•

preconizado é difícil medi(5 kmpacto que isso tem e, portanto, também
e::Yft,

conseguir estabelece ium grau de relação direta com o benefício que

q%*
isso vai ter para ,ã,',Cidade na medida em que as pessoas poderiam deixar

2g.4'
4 N.,os seus carrov:eutilizar o transporte coletivo.

Pai'a.‘,15 . Parlamento transferir essa responsabilidade ao

Executiii6p6de ser deixar para o Executivo uma tarefa que jamais irá

,dJ.4cumpriporque estaríamos apenas autorizando o Executivo algo que em

tese' autorizado ele está para encaminhar para esta Casa. O Executivo

sempre esteve autorizado a solicitar ao Parlamento autorização para

conceder benefício fiscal para uma atividade específica que julga que

naquele momento é importante desenvolver na Cidade. Embora, sabemos

dizer.
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rod.1:-01	 fl.:11
Orador(es):
que sempre teremos na Secretaria de Finanças forte oposição a qualquer

benefício fiscal a qualquer setor. Como superar essa dificuldade,

convencer que o benefício para a Cidade é maior do que o conjunto de

recursos que deixa de ingressar no Tesouro? Como não conseguimos

identificar qual é esse recurso que deixa de ingressar no Tesouro,
Ne

esta contraposição não se faz possível. •

•f°'2'.2"
Então, a sugestão que faço é amadurecer um pouco a matéria

L	 .;"14

porque a Cidade precisa mesmo de estrutura para acõmódWr os veículos

como bem preconizado no projeto. 	 ftA
k,f)

••)„	 iy,4t

Então, acho que é um avanço o posicio4Mento que a Secretaria
1,/,45

aponta no interesse de discutir essa ?matéria. Devíamos continuar

discutindo na Comissão de Finanças, sugerir alterações, ofertar essas

alterações à Secretaria de Finançàs. Quem sabe ainda este ano

41/4
conseguimos um modelo de incet;tiW) para o cidadão abandonar o veículo

solitário e buscar o sorioário, utilizar o transporte público da

cidade?

aponta no

discutindo

alterações

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Sr. Carlos, suas

considerações,.1::

o ,mt!t; CARLOS - Qualquer sugestão, alguma emenda é bem-vinda,

-'14
Vereador'N,Neeinho. Nós nos preocupamos muito com o mérito da questão,

porque ,é uma situação fática. Na linha leste-oeste, Estação Artur
Ar..t.

•-s•J'',
4

Itaquera, Patriarca, Guilhermina e Vila Matilde todos já

possuem esses bolsões. Eles destroem casas, criam grandes espaços e

colocam carros a R$ 1,99.
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órgãos competentes,

artigo 196, prevê que
'k~

Sãopâuio, que, em seu

pormeio de seus 6rg

o Poder Público promova,

a proteção das manifestações

O objetivo disso é interessante, mas não destacamos que

incentivo	 seria	 dado, _ até porque queríamos passar essa

responsabilidade para o Executivo, mas daria para melhorar.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Fica a sugestão ao Vereador

‘P"
Adilson Amadeu de identificar o tipo de incentivo para continUaçaó, do

N--
debate.	 .". V

Passo, imediatamente, ao PL 784/03, do nobre Ver (eadór Antonio

ikt -4'04

'N

providências.

A assessoria tem 3 minutos para apresentar o projeto.
';; .1` •

A SRA.CRISTINA - Tem por 'e-' ,:finalidade o .presente projeto

conceder isenção do imposto sobréserviços de qualquer natureza a

pessoas físicas e jurídica~motoras exclusivamente de eventos

carnavalescos e atividades sócio-culturais ligadas ao carnaval.

Como se sabe,Q,,,, o,k carnaval no Brasil é o maior evento de

•,:‘, 	 s
manifestação de cultua popular, ao lado do futebol. De fato, o poder

.t4

público, sem pombra de dúvidas, deve criar mecanismos no sentido de

debate.

Carlos Rodrigues. Dispõe sobre a isenção de ISS paràOs - promotores deCarlos Rodrigues. Dispõe sobre a isenção de ISS de

eventos ou atividades sócio-culturais ligadas wrcarnaval e dá outraseventos ou atividades sócio-culturais

- 5,•

e dá outras

incentivarJás'atividades mencionadas.

Yral proposta encontra guarida na Lei.	 _ Orgânica do Município de

religiosas, das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras,

entre outros grupos, participando do processo de formação da cultura

nacional.
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Orador(es):
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olr"7—T4----cioSão Paulo

Processo n° AgskTAQUIGRAFIA Maria Te-e.ra Af)f 	 511

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 Reg. 10.651 

rev.:	 evento:8835 .--riatatart- 7/Mr"--

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Sr. Luiz Paixão.

O SR. LUIZ PAIXÃO - A principio a Secretaria de Finanças é

contrária a qualquer isenção de ISS.

Ao observarmos o artigo 1°, entendemos que ele é muito amplo a
J.:tzts%,.„	 •

mencionar eventos carnavalescds, atividades sócio-culturais ligadas, ao
n.„0

carnaval.
•

•	
"kg: V

• X•

Não conseguimos identificar especificamente qual contribuinte
•i•

‘Nr%
será atingido por essa isenção. Visualizamos os bloCoS:Carnavalescos,

't
que correspondem a uma atividade profissional.'tEm Salvador, por

exemplo, são tributados. Eventualmente, poderá te'r- algum evento fora do
kt.

carnaval aqui em São Paulo, e, como é atividade ligada ao carnaval,

•estariam isentos também.	 •

Os clubes que promovembailes carnavalescos, as escolas de

samba. Não há uma especificaçãode quem está sendo atingido por essa

•
isenção.	 k kV

k

A Secretariaé coritrária a qualquer perda de arrecadação.
„of

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Consulto a Sra. Cristina

•para saber setein alguma outra questão. Ressalto que a Secretaria se

posicionoulc,Ont rariamente e identificou a ausência daqueles que serão
"

beneficIàdos.
Vt,

,'A SRA. CRISTINA - Quero ressaltar que as comissões reunidas,

de :.:Constituição e Justiça, de Trânsito, Transporte e Atividade

Económica decidiram pela legalidade do projeto.

Vamos encaminhar para que seja feito o parecer do assessor da

Secretaria de Finanças, se houver necessidade.

isenção.
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Tem a palavra a assessoria.
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Orador(es):

rev.:	 evento:8835 ---d=2M2r="---

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Há alguma outra

questão? (Pausa)

Encerrada a audiência desse projeto, com a observação de que a

Secretaria é contrária em função desse argumento apresentado.
,

ir	 4	 * n,',
Passaremos às matérias orçamentárias.

PLO 002, da nobre Vereadora Claudete Alves.
„pnv,

Estabelece percentual do orçamento municipal para'Nemendas dos

'ÇNVereadores. Acrescenta o artigo 137A na Lei Orgânida , do Município de

São Paulo e dá outras providências.São Paulo e dá outras providências.

O SR.RLEBER BISPO DOS SANTOS - Bom dia, Sr. Presidente, demais

membros da Mesa, membros do Executivd'Nsênhoras e senhores, a presente

propositura visa a garantir a efetiiíação da democracia.
4'éW"

Todos nós sabemos que .J,Executivo manda a peça orçamentária
.	 ,

para a Casa Legislativa, eoCoi're, não só em São Paulo, mas nos demais
r2.;	 • I

e	 -
entes da Federação, ,:c4u4 fo Legislativo, que o Legislativo, apesar de

•

propor emendas, não .tem as mesmas executadas.
s`tx

*..4r

Sabemos, hoje que o orçamento público tem caráter autorizativo.

te

'

%."
Isso é diSàutível. Algumas pessoas entendem que tem caráter

ense75,,o

impositrsiro»' Sobre essa matéria está tramitando em Brasília uma

proposta de emenda constitucional do Senador Antônio Carlos Magalhães,
J

coloéando o orçamento com caráter impositivo.

Os vereadores eleitos pelo povo, que conhecem as necessidades

de bairros e rincões da cidade, têm toda a legitimidade para proporem

emendas, porque conhecem as necessidades que estão em suas bases.
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Ocorre que emendas são aprovadas, mas não são cumpridas. Essa

propositura visa a garantir maior independência ao Poder Legislativo,

prevista constitucionalmente. Então, ela visa a fortalecer esse

aspecto, e ao mesmo tempo não vincula e nem afeta valores. Sob o ponto

eV4P
de vista da constitucionalidade, não há nenhum óbice, até poraussa

„0!

matéria foi passada pela Comissão de Constituição e Justiça. ‘>,-'

Então, fazemos um apelo, que o Município de Sâo , paulo avance,

401Vst,Á''

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - O próXIMMtem é PL 368/04,

de autoria do nobre Vereador Beto Custódio é 	 nobre Vereadora Tita" y

Dias, que insere parágrafo único ao artigo,2° da lei 13.790, ampliando

os recursos do Fundo Municipal de EsPortes, por meio de item próprio

no orçamento da Secretaria Municipal/de Esportes, Lazer e Recreação,
1t\

SEME.	 •
'

+N,‘
Tem a palavra o Sr'i-lieValdir Ferreira.

O SR. VALDIR)FERREIRA - Meu nome é Valdir Ferreira. Bom dia a

•	 , N

que

aprovando essa emenda à Lei Orgânica.

SEME.

Tem a palavra

todos. Soutodos. Sou assessordo nobre Vereador Beto Custódio. A proposituraVereador Beto Custódio. A propositura

visavisa a corrigir. uma deformação na lei 13.790, que criou o Fundodeformação na lei 13.790, que criou o Fundo

,
Municipal dê:Estiortes%k~ A criação do fundo não estabeleceu percentual,

e acaboli:woi= gerar um fundo que não tem fundo. Quanto a isso, há uma

lei .vigor. Não se estabeleceram regras legais para se cumprir a

criação de um fundo. Pressupunha-se um valor especifico a ser gasto

anualmente. A propositura visa apenas a corrigir a deficiência de uma

lei aprovada anteriormente, havendo um percentual específico para o

uso no esporte de base na cidade de São Paulo.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Concluída a audiência

pública ao PL 368/04.

Passemos ao PL 498/05, de autoria do nobre Vereador Aurélio

Nomura.
tl"Sw

O SR. HENRIQUE HIRANO - Sou Henrique Hirano, assessor4gon6bre

‘grfr
Vereador Aurélio Nomura. Bom dia, nobres Vereadores PauloSESiCà-ilo e

José Police Neto - Netinho, membros do Executivo,4-e,$ ` senhoras e

senhores. O presente projeto de lei pretende disponibillzar ao Poder
t r .`1

Executivo, na forma que específica, valores de depósitos judiciais
44.1,

referentes a tributos municipais para fins dê pagamento de precatórios

alimentares, e dá outras providências.
TE, ‘1).

Essa matéria vai no mesmo seri i o da lei federal n° 10.819/03,

que determina a utilização dos recürsos financeiros correspondentes a

depósitos judiciais e tributo ã municipais para pagamentos de

precatórios judiciais.judiciais.

A ConstituiãO, Federal conferiu caráter privilegiado ao

pagamento de crédi tos . de natureza alimentícia, vividos ( ? ) pelas

fazendas pública' em virtude de condenação judicial, conforme artigo
"-N;

100 da Constituição Federal.

*Por'essa razão, precatórios de natureza alimentícia na prática

têmsido' incluídos em ordem cronológica específica, formando uma fila
0.4	 F •

írgr.n
à parte, e não foram atingidas pelas duas moratórias constitucionais,

artigo 33 e 78 do ADCT.

Entretanto, no Município de São Paulo esse privilégio

outorgado pela Constituição Federal vem prejudicando credores de
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••n••1^.

do

Silvz

precatórios alimentícios, cujos pagamentos estão atrasados e
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*
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*
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rod.1:-01	 fl.:17
Orador(es):

rev.:	 evento:8835	 data:04104=""

paralisados desde 1998, enquanto credores de precatórios não

algum, vêm recebendoalimentares, que não gozam de privilégio

atualmente parcelas correspondentes.

Por conta dessa distorção veio a presente propos1tura.

também que pelo cálculo do Movimento dos AdvogadosteMDefesa
" X

Ressalto

-ir 4!"'AN
dos Credores Alimentícios, do total de 80 mil credores fnounicípio deev
São Paulo dez mil já vieram a falecer. Então, esàa .'Vqrtestão urgente

envolve sensibilidade por conta dos

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fi

pública ao PL 498/05.

membros do Executivo.
'eNy.

realizada a audiência

:X ^V

Fiorilo)- Está
•

O próximo item é PL 246706 .1 de autoria do nobre Vereador
-Az

,Russomanno, que dispõe sobre,aobrigatoriedade de instalação de luz de

emergência no interior dá' cabine de elevadores das edificações

1.14'comerciais e de servicos, de dá outras providências.

identifique. Tem três minutos.

NETO - Sou assistente do Vereador Átila

Rus sornarmo,?".Sr Presidente, demais m

recebam'Exas. em nome do Vereador RA

4.
4NA 4,

l".."".
"abraço d o nosso respeito.

*42'3 'N„,"

O Projeto de Lei 0246/2006,

Russomanno, em pauta nesta sessão, tem como objetivo a instalação de

luz de emergência no interior da cabine dos elevadores nas edificações

comerciais e de serviços.

V
3

I, •
‘-'Nu

Peço que o assessor se
k

-J
N

O SR.FRANCISO BRUNO
'

demais membros desta egrégia Comissão,

Russomanno e em meu nome o nosso

.-ftr

da lavra do Vereador Átila
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À luz do Direito, este projeto de

apresenta recebendo a sua trajetória na

Significa dizer que tutelado com a luz

procedimento adotado de constitucionalidade

nossa Lei Orgânica= ',Municipal,

a territorialidade. De sor
k.or.24

-a Comissão paraseguir o seu a

Federal é também da Assegurando

interesse local, adequação a sorte a merecer

deliberação dessa egrégia acaminho paraseu

Câmara Municipal_ de 
(Man° ,21G doSão Paulo

!Processo n° 21-tadTAQUIGRAFIA,Maria Te.eza Affonso Silv
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 •"eg.10.651

respeitáveis Comissões designadas, legalidade

rod.1:-01	 fl.:18
Orador(es):

rev.:	 evento:8835 """"arn2=7--

Na justificativa afirma ser um assunto de grande valia para a

segurança de todos aqueles que utilizam diária e diuturnamente o

equipamento de transporte vertical conhecido como elevador. Razão

única da preocupação de ver aprovado este projeto de lei.

lei cujo tema da4t45 se
-5t

tramitação pVt.an'te as

dade e ,-fa-siorábilidade.

do theaMO" direito, o

nos':' termos da Legislação

transformação em lei.
nN

permissão, vale dizer,	 evitar, se vir a ocorrer, o transtorno
r'•

orgânico que atuW: ou'kaproximadamente sobre 4% da população de São

Paulo que utilizai '' no dia-a-dia essas edificações comerciais e de
,

serviços efãguevJpossuem o chamado o pseu(?) pânico, ou seja, o medo do

medo, quando na falta de energia elétrica e ausência de luz solar. E

que,essàs pessoas fiquem no elevador no escuro e que ocorra parada

sorte sem luz no interior da cabine, parado elevador. O que nos

Se isso não bastassercbtà feito à matéria, busca o projeto

alcançar, com a anuência "de V.Exas. a razão fundamental que não a

não bastass60ti feito à matéria, busca o projeto
,Y

anuência "de V.Exas. a razão fundamental que não a

comerciais e de

seja, o medo do

de luz solar. E

inopinada do equipamento mecânico ou vice-versa, ficando assim por mámecânico ou vice-versa, ficando assim por má

encaminha a acreditar, com vênia máxima a V.Exas., uma situação

simplesmente horrível e inaceitável.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - consulto se há alguma

questão da Mesa ou dos presentes. (Pausa) Assim, considero realizada a

audiência pública do PL 246, do Vereador Russomanno. Agradeço ao Sr.

Francisco.

Executivo.

.0 último projeto de vereador antes de passar aoY PL1; doúltimo projeto de vereador antes de passar aoY PL1; do

;"
378/06, do Vereador Dalton Silvano, que bdispoe sobre a

dConselho Municipal de Auto-regulamentaãoN de Publicidade

do Mobiliário Urbano na Cidade de São,aDaillâ.

PL 378/06, do

criação do Conselho

Exterior e

•

0 nosso 1/2)tójeto pretende a criação de uma Câmara Comum onde

..
todos os prbblenias do setor sejam apresentados, discutidos, julgados e

corre.ta2da legislação municipal vigente.

.;?.
Publicidade' Exterior e do Mobiliário Urbano da

Cidade de São Paulo tem;como objetivo suprir um verdadeiro abismo

entre o Poder Público ,empresas do setor, anunciantes e profissionais.

Exterior e do Mobiliário Urbano da

objetivo suprir um verdadeiro abismo

do setor, anunciantes e profissionais.

daRegulamentação daRegulamentação

Cidade de São

Poderentre o

todos

deliberados 'num fórum adequado, onde o consenso permita a aplicaçãofórum adequado, onde o consenso permita a aplicação

Na nossa opinião, esse conselho terá a prerrogativa maior deNa nossa opinião, esse conselho terá a prerrogativa maior de

Câmara Municipal
São Paulo

TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

Processo n°1-1q1
Maria Tereza Af4;isAto a
Reg. 10.651

rod.1:-01	 fl.:19
Orador(es):

rev.:	 evento:8835 data:04-04-07

Peço que a assessoria se identifique
et

A SRA. CECÍLIA COUTINHO - Sou ':assessora do Vereador Dalton

Netinho,Silvano. Bom dia Sr. Presidente, \Vereador membros do

Executivo, senhores e

Silvano que dispõe

senhoras presentes. O projeto do Vereador Dalton

sobre ,-acriação do Conselho Municipal da

acabar com a histórica dicotomia entre urbanistas, arquitetos,

publicitários, expositores e anunciantes. Uma vez que se abra espaço

para todos juntos no dia-adia buscarem a união de interesses visando
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A

117/2006,

Programa

Paulo de

IkCamara Municipal
'olha n9 ,“*ligg	 do

São	 Paulo !Processo no 1q-
Maria Teza AfTAQUIGRAFI AReg. 10.651

e,..f;;?s.2 Siiv

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 INL ,••

Está suspensaEstá suspensa a reunião por um minuto para acordamosa reunião por acordamos

procedimento sobre a exposição do 503, se vamos usar equipamentos,procedimento sobre a exposição do 503, se equipamentos,

CDs, DVDs e assim por diante.CDs, DVDs e assim por diante.

- Suspensos os trabalhos,

Passemos á exposição do PL

Police Neto.

há necessidade ainda da presença dos

rod.1:-01	 fl.:20
Orador(es):

rev.:	 evento:8835	 data:04-04-07

o resgate da paisagem urbana e arquitetônica da Cidade, valorizando o

espaço publicitário exterior com menos peças, com maior qualidade de

produção e respeito ao patrimônio histórico, cultural e urbanístico de

São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Consulto se há por parte da

Mesa alguma questão ou dos presentes. (Pausa) Considero réãlilada a
4""

.44'g,
audiência pública do PL 378/06. Agradeço a Srta. Cecilia

d k""
Nt ,)

~,11.
W4"'n

- Suspensos os trabalhos, são reabertos sob a presidência do

Sr. Paulo Fiorilo.
'

O SR. PRESIDENTE (Paulo •FiOrilo) - Passemos á c
"

503, que será feita pelo Lídercld;,doverno, Vereador José
9 N's ns,

Consulto ao Vereador se há necessidade ainda c

técnicos da Secretaria.

O SR. JOSE, 0 POLICE NETO - NETINHO - Sim, vamos pedir para os

técnicos nos. h aCoMpanharem. Vou fazer a exposição enviada pelo

/SecretáriaMeinanças do Município, mesma exposição realizada no dia

15 de mkrço,"neste mesmo plenário.

intenção do Executivo quando encaminhou à Casa mensagem

em 20 de agosto de 2006, era traduzir em lei municipal o

de Parceria Público Privado e a criação da Companhia São

Parcerias, PL 503/2006. Estabelecer regras gerais para as

,
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"4:''trna

quOiOnvolver ac

tarifa, pagamento

adicionalmente ao valor pago pelo usuário, portanto,

complementar pelo Poder Público. No caso de

Câmara Municipal
olha n°

São Paulo
Processo n° 1-10(510Ç

TAQU I G R A F IA maria'AgOsastiv
A	 •Reg. 10.651
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PPPs no âmbito da Prefeitura de São Paulo seguindo as diretrizes da

Legislação hoje federal e estadual.

A Legislação Federal deixa clara que as PPPs, embora sejam

mandamento federal, têm por obrigação ter o estabelecimento de
tn11.,

legislação própria nos Estados e outros entes federados 1 os
it4de

tqw,

4:440
dotar a Prefeitura de instrumentoSmodernos de

esses instrumentos sejam doMpktiveis com as

regras de supervisão e controle já existentes nos Pfanos Plurianuais,

nas Leis de Diretrizes Orçamentárias, "nas ' leis ordinárias e

4N1
orçamentárias anuais e na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Os dois diplomas federais pala á.:S'so são a Lei 8.987/95, a Lei

de Concessão, instauro esse procedilpdnto, e a Lei 8.666/93, que é a

Lei de Contratos Administrativos Lei Federal que constitui o modelo

de PPP é a Lei Federal 11-3079, de 31 de dezembro de 2004. Portanto,
01N.h

legislação própria no

Municípios.

O projeto visa

gestão e fazer com que

nas Leis de Diretrizes

orçamentárias anuais e na

recentemente aprovada e,.»que o Governo Federal faz hoje um grandeo Governo Federal faz hoje um grande

esforço para

As

implantação das

modaliCiades prE,ír

concessão

,

patrocinada'i,

estabeléCe para

suas primeiras parcerias.

são as modalidades de concessão

administrativa. A Legislação federal

previstas

as concessões patrocinadas serviços e obras públicas

concessão administrativa é contratado um serviço de prestação.
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Portanto, é um serviço de prestação onde o Poder Público é o

usuário direto ou indireto, mesmo que para isso envolva obras e

fornecimento de bens.

PP não é uma concessão comum. Por isso supera os modelos de
rztr‘,

S	 14,

sejam as concessões de transportes no Estado controladas pelaÂuAgência
rt'

Art e sp ou aquelas que fazem o translado marítimo, 	 temos dois
k "'à

e N•

1

usuário é adicionada a uma contra-prestá -çãp em pecúlio realizada pelo

X+

Poder Público. Então, aquele que ganhã . otprocesso licitatório recebe a,

oportunidade de ter complementadq,p0u custo por uma contra-prestação

pecuniária. ' 4

A concessão administrativa não, ela tem 100% da contra-
,	 *k

‘'Nt.

prestação pecuniária feita pela Administração. Essa é uma relação

direta da adminiseação pública com o beneficiário e com o usuário. É
p

1/4

aquele que „efaz_ "1' uso desse processo por meio da concessão
•	 ç444

administrapiya.z,/

que tem de fatos relevantes dentro do instrumento do PPP?
t4,1,„

Hoj eoziteMos um constrangimento de investimento. O que o PPP busca
e 
-

nessas modalidades, e aqui em São Paulo o fato mais marcante que

permitiria a utilização do PPP, essa é sempre a primeira pergunta que

vem, é o investimento no Projeto Nova Luz. O que se busca é uma

oportunidade de ingresso de recurso privado em uma área de interesse

concessão de sistema de transportes, sejam as concessões de rsidbvias,concessão de sistema de transportes,

sejam as concessões t de transportes

Artesp ou aquelas que fazem o

casos específicos no Estado.casos específicos no Estado.

administração, o parceiro privado e

A concessão patrocinada, . -a relaçao 1,g tripartite: a
ie •

o usuáio ).'A tarifa cobrada do

Essa é uma relação
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ou pelos dois

estimulo à

em mecanismosDiS em mecanismos já-telátados. Diretriz de eficiência,

pode chamar mais de um agente

.

competitividade pOrqUe , você pode

uma companhia que sustentará a

Câmara Municipal .de 
olha n° 34	 do

São Paulo tsso n°

.651 -22?

3,CtqlX

TAQU1GRAFI	 Mana Te.feza Mons° Siiv
Reg. 10

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4
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público em que a administração ali também realiza investimentos, sejam

investimentos de recursos, sejam investimentos de retirada. Já falamos

aqui que são os benefícios fiscais.

Os problemas que temos hoje. Constrangimento de financiamento

na administração. Não apenas do Município, mas também dos outrdseAtes
AV

federados na medida que União e Estado já têm o mesmo dispositivo que
W

010	 hora debatemos. Possibilidade de investimento de interesse ,,público sem

comprometimento integral do recuso que é disponivel. Então, você
'1±

antecipa um investimento social a medida que o, Tesouro não consegue
4

-	 4 .è%,suportar sozinho esse investimento. E aparceiro privado poderá
'

posteriormente ser compensado ou pelo setor público ou pelo usuário,

assumir compromisso de primeiro realizar o investimento paraassumir compromisso de primeiro realizar o investimento para

posteriormente ser compensado público ou pelo usuário,

privado para esse processo ‹,sustentabilidade econômica.

As PPPs têm um dificuldade de implantação por reconhecimento

precisa eno,

interesse numN4nvestimento
40.

Fg

revelado,./fiaãva baixa ca
'N‘,3"'w

A.Município,. tèmde dar às ga

S't*.
dopr'ogeto se apresenta

de foco. Vocêde foco. Você encontrar um investidor privado que tenha

interesse social. Muitas vezes esse interesse é

baixa capacidade que o Estado, no caso aqui o

de dar às garantias, inibe o processo. Por isso dentro

se apresenta também

possibilidade de garantia, de diretrizes.

Uma das questões que é normativa é que todos os recursos das

PPPs só são investidos naquele objeto lançado em processo de

concorrência. Então, não tem risco de interrupção de um processo. No
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gente pode

seja pelo

.4 r,

um „conjunto de bens públicos que estão à disposição do cidadão, mas

X0 Objetivo do programa: prestação de serviços ao usuário,prestação de serviços ao usuário,programa:

exploração de bens públicos para o cidadão - muitas vezes a gente temo cidadão - muitas vezes a gente tempara

Câmara Municipal
'olha n°

São  Paulo fProcew-o
TAQUIGRAFIA''""" SitReg. 10.651 72/v j

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4
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momento em que um agente privado recebe por concorrência a

possibilidade de praticar, essa ação, ele não pode mudar o foco do seu

investimento.

Qual é a grande vantagem? Temos visto ao longo do tempo que

muitos dos investimentos de interesse social não conseguem s~ a
ik, ,t4 4

"4k.
marca de um governo. No caso desse, são investimentos de méd 4ÊOke- longo

•
"

N.

prazo, eles terão essa garantia à medida que aprazo, eles terão essa garantia à medida que a utilização'kios recursos

privados, das contra-prestações que o Municípiprivados, das contra-prestações que o Município farerão exclusivasexclusivas

para essas ações.

Quais

apresentá-lo?

setor público ou

.	 •	 .

"'N•ações , onde a gente Ilencontra o PPP e onde

Primeira questãO:todo o recurso utilizado -

privado - terá 'acesso universal ao cidadão,
'

as objetivações,

utilizado

ao cidadão,

a esse bem ou serviço produzido. Então, você não tem como realizar uma
•

"	
•	 •••PPP e aquilo não é algo que estainiversalizado à população.

Todas as transparêtíCias dos procedimentos e decisões. É por

isso que a gente citp.va,..1:0. no começo a Lei de Licitações, 8.666, que

Lei de Responsabilidade

nenhum momento você tem a frustração da

isso que

garante

Fiscal,

a gente citava,lá no
^

esse procêsso; e tan
4, 51

para garantir que emque

e também citamos a

em
of,

lei que ho3e)mantem estáveis os Estados, Municípios e a própria União.

que não podem ser explorados socialmente por eles.

Execução de obras para alienação ou locação ou arrendamento à

Administração Pública: você pode ter - e aí o Secretário citava -

•
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rod.1:-01	 fl.:25
Orador(es):

tenha agente publico contratado para isso. Exemplificar: vocêá
*

não

essas tarefas, ou

Educação, sejam as

que os contratos futuros devem conter? Então, o que a gente
r;c9

neCeãsariamente tem * de lançar nesses contratos de PPP: metas e

Câmara Municipal de

São	 Paulo zolti".770---"br--"cro
Processo ries-4q9TAQUIGRAF I Maria Tereza At„ffortolV511v

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4	 Reg. 10.651 '2»'
rev.:	 evento:8835 —5°1-17=7"---a a: - -

algumas modalidades de oferta de espaços, na área social, dessa

fórmula: constrói-se o equipamento e põe à disposição da população e

esse equipamento pode se tornar público, mas ele se vai ser usado pela

população como público.

Construção, ampliação, reforma,

bens públicos: quais as redações? A

Então, o que você não pode é realizar

manutenção e gestão deoutros

3imples realização

7-h„Onlg
1 intervenção em ,Aue hoje você

L simples

uma interv

r uma sala de aula ou apenas edificar um conjunto
oN"'

ara isso, o Município temi Sda.etarias que suportams

a Secretaria demandante, seja a Secretaria de
"s.

Secretarias realizadorás - Secretaria de Obras e a

pode apenas edificar uma sala de

de salas, porque, para isso,

seja,

própria Edif. Você tome não .5,,p'OCIV
r4,

e isso está vedado - a

terceirização de mão-de-obrantao, não pode o Município usar o
-",

artifício de uma PPP apenaàpara recepcionar novos servidores que não

ingressam nos quadrophicipais ou que teriam um outro ritmo de

contratação que et a.%,t concorrência pura e simples para a contratação

desse serviço .;e‘aI diversas modalidades a Administração tem lançado

para essaarrfas que é a modalidade do pregão e, muitas vezes, até

-pregão eletrônico, que tem ocasionado redução de custos.

não pode o Município usar o

artifício de novos servidores que não

resultados, cronograma com prazos pré-definidos, critérios de

avaliação por indicadores, remuneração do parceiro privado, seja ela

remuneração direta pela Administração, ou tarifada pelo cidadão; prazo
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as fundações,

e sociedades de

Câmara Municipal de
São Paulo olha n°

TAQUIGRAFI 4aT ezfqnasitva
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de amortização investimentos - e aí, dentro do prazo de amortização do

investimento, você tem ingresso de dois recursos: pode ter o recurso

do Município, Tesouro, como pode ter o ingresso da tarifação.

Obrigação dos contratos de obter recursos para sua execução.
,

Então, aquele ganhador desse processo tem de previamente apresentan as

suas condições ' para isso . - é condição para partiO,Àr dos
í

procedimentos; e gestores responsáveis para a execução.tEntão„ é toda

suas condições ' para isso

à'M'Ya qualificação, não do corpo da empresa, nmrsao corpo

disponibilizará para a realização desses procedimento.

Poderão figurar como contratante: .,autar'quias... Então,
'

entidades mantidas pelo

pode fazer uso da PPP? As autarquias municipais,

jl‘
entidades mantidas pelo Município, empresas públicas

economia mista, a quem a nossa ,legislação confira a titularidade

*

-;1

capacitados para táll,a cada PPP se apresenta obrigatória a monté

Poderão figurar . Então,

economia mista, a quem

Município.

Os contratos d

Muni c lp i o .

Os contratos de PPP devem ser construídos por Sociedadeser construídos por Sociedade

que

ao

de

quem

Propósito Específico.k,Oando a gente falava de ter gestca gente falava de ter gestores

se apresenta obrigatória a montagem

deu uma SPE, ,que 4 e a Sociedade de Propósito Específico, que será a

gestora deis empreendimento, e lá figurarão aqueles que são os
VA-Orte

componentes 'desta corporação do meio privado que se apresentou como
4

parcei'ra' do setor público. Porque a importância disso? Para você não

apresentou como

confúndir uma Parceria Público-Privada com a própria empresa ou a

própria corporação que se apresentou a ser parceira.

A remuneração: a gente falou um pouco dela, mas vamos reprisá-

las, em tópicos: utilização isolada ou combinada do quê? Tarifa
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' 

cobrada do usuário,

créditos municipais,

pagamento com recursos orçamentários, sessão de

sessão de direitos de exploração comercial,

transferência de bens móveis e imóveis, títulos da dívida pública e

outras receitas complementares já citadas no projeto, a partir da

A gestão: Conselho Gestor, vinculado ao Gabinete ddVarèfeito,
jr),

integrado por Secretaria de Governo, Planejamento, Finarias, Gestão,

Negócios Jurídicos e o Secretário da Pasta onde eds,f projeto está

n-",
de Infra-Estrutura e Obras; se há um projetcy;liha área de esporte, o

Secretário de Esporte; se for na área dé.,Participação em Parceria, o

Secretário de Participação e Parceria ."u ?'

4N
Prestação: o ConselhoGest9k remeterá à Câmara Municipal,

1„•,Nk

anualmente, até o último drav til do mês de março, o relatório
JV%

kh
detalhado das atividades desenvolvidas e desempenhadas no âmbito do

contrato da PPP realizado_no ano anterior.

iniciativas dependem da estabilidade desta relação, ou seja,
404„,,pr

N:4
ofeÉtâdas realmente pelo setor público. Para isso o que o

preconiza nesse projeto é a criação da companhia São

parcerias, que é este veiculo. Constituição da companhia concentra os

mecanismos' necessários para assegurar os parceiros privados as

garantias do cumprimento dos compromissos do setor público, para isso

disponibilização do serviço.disponibilização do serviço.

assentado. Então, se há projeto na área de infra'-estrutura, SecretariaEntão, se há projeto na área

Infra-Estrutura e Obras; se há

remeterá à Câmara Municipal,

mês de março, o relatório

e desempenhadas no âmbito do

'
•

Garantiasedo,i5rograma. Foi citado inicialmente também.
•

1 9,
Experiências em envolvimento negocial entre o setor público e

éc • <4
privado, deütonstraram que atratividades do setor privado por trás dastrás das

garantias

Município

Paulo de
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decorrentes destes

ações debêntures e

com o seu capital
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a administração oferta um rol de imóveis que poderá garantir e também,

outros títulos mobiliários lançados o no projeto. O que a União e o

Estado utilizaram. Hoje a União constituiu um fundo garantidor,

V.

retrasado, o Estado criou uma companhia estadual de parcerras%; A

integralizado em dinheiro ou em bens e direitos. Poda participar
4

projeto. Ações ordinárías e preferenciais de propriedade do Município.

Títulos da Divida Pública, título . 	valores imobiliários, direitos
9-.•

referentes ao FCVS e outros gens de direitos de titularidade do

Município, inclusive recursos financeiros federais e estaduais que

comporte a aplicaçãWdos mesmos programas. Atuação da companhia, ela

administrado pelo Banco do Brasil, composta no ano de 2005. Anoadministrado pelo Banco do Brasil,

companhia paulista de pareceria terá o seu capitaisocial,companhia paulista de pareceria terá o seu capitarn^docial,

integralizado em dinheiro

entidades da Administração Municipal. Quem pode Ltriai'ticipar destaentidades da Administração Municipal. Quem

composição de ativos? Vamos citar quais são eles. companhia terácomposição de ativos? Vamos citar quais

capital social. Quais? Imóveis cujo valor ,pode -Chegar a soma deles,capital social. Quais? Imóveis cujo

200 milhões de reais. Eles são uma lista,de imóveis que acompanha o200 milhões de reais. Eles são uma

projeto. Ações ordinárías e

e estaduais que

,0	 yr

será responsável pel“observação, participação, ou

contratos de PP.'1Assumir os direitos e obrigações

contratos e'contriar, empréstimos, emitir títulos e

constituirá

ou interveniência nos

reais e

seu patrimônio para isso poder prestar as garantias quando reais e não

garantias imobiliárias. E participar do capital de outras empresas

controladas por entes públicos. Então pode a companhia pode participar
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Orador(es): 

de parcerias desde que o instrumento federal e estadual anunciem
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Sao Paulo
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possibilidade de utilização dos mecanismos na cidade de São Paulo.

Então teríamos em São Paulo a convivência de parcerias. Citamos alguns

exemplos que podem ter convivência de parcerias é o exemplo das duas
„—,

concessões, uma já em operação a Nova Dutra e outra que o Es ,ta.áoe a

União esperam muito realizar a Fernão Dias. Pode uma relação do—

a área é do Estado, uma relaçao.I'direta entre

N.

Contratosi, para	 serviços
•

lisas. O que é interdsda!hte é que a companhia

Município, recursos_financeiros para pagamento
Ylb

. A companhia terá de funcionar em cima da sua

ela vai gerir. Não pode em

pessoal ou do seu custeio.'POrtanto ela não cria novos encargos para a

conselho administrativo, e um conselho fiscal.
.e.11.'

-pSr. Presidente, eram essas as avaliações e nossa apresentação
A!v

inicial. Pab'so,As mãos de V.Exa. o material para qu2 seja distribuído
,*„,", •

entre os Srs. membros da Comissão de Finanças e Orçamento. A
XtN,

.

apresêntação que a preconizamos inicialmente apresentar em data show,

masque não foi possível na data de hoje, como é apresentação feita bi

dia 15 de março, faço questão de chegar às mãos de V.Exa. para que

possa compor os nossos trabalhos.

Muito obrigado.

Município naquilo que a área é do E

esses controladores.

Celebração	 de	 convênios;

especializados em pesquisas. 0 que é

	

e	 convênios;

não poderá receber do Município,

de despesas de pessoal. sua

momento algum, ela

auto-gestão e em cima dosima dos recursds, que

"'éU

receber recursos do 1.	 .do Tesouro, para a remuneração do

pessoal ou do ela não cria novos encargos para a

administração. A sua->composição administrativa, terá uma diretoria, umadministrativa, terá uma diretoria, um

e um conselho fiscal.

na data de hoje, como é apresentação feita bi
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Câmara Municipal de
JR:717---"gr-doS ao Paulo

Proc:._-7sço rsS OçTAQUIGRAF I	 tvIzria 1--e= Arkrnso a dm

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4	 Reg. 10.551 
rod.1:-01 fl.:30	 rev.:	 evento:8835	 -a-tr04U7---

Orador(es): 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - obrigado nobre Vereador.

Como o Secretário não pode participar desta audiência, ele veio na

outra, mas tenho certeza de que o senhor deve estar preparado para

esclarecer algumas dúvidas, fundamentais o seu esclarecimento, .para

que o projeto possa ser debatido com profundidade e se foctsaso,

aprovado com correções, com substitutivos.

Gostaria de iniciar com uma pergunta ao senhor,: k. 0senhor quer

que eu passe as perguntas antes? Melhor, eu pergunta re' o senhor vai
t* ,	 2̂1 '

ti>

•respondendo, uma a uma. 4-

Gostaria que o senhor falasse um pou4*-áobre a relação deste•.„

projeto com a Lei de Responsabilidade Fiscal. Se na opinião do senhor,

(4'"espero que o senhor faça pelo governo'ou)Tepresentando o governo, qual

é avaliação entre respeito da j.i .k,Ae Responsabilidade Fiscal e a
çÃfrt'

possibilidade de investimentoà0dirria do limite de endividamento?

O SR. JOSÉ POLICE - NETO - NETINHO - Nobre Vereador Paulo

e
Fiorilo, quando da,o discussão do instrumento federal, hoje, lei

• • •
"aprovada . e sancionada pelo Presidente Lula, esse debate foi

intensamente abordaào em todo os estados e municípios. Naquele momento

existia um grande vontade para que as parcerias público-privado
•?-r4t,•Tvl • 85:.

Oá.	 Nfnsuperassem a marca de constrangimento dos 13% que os municípios hoje

tem:~ ofertar ao Governo Federal por conta da renegociação de
. nP

d5M.élas, e que os Estados também o têm. Naquele momento, sabiamente, o

parlamento federal não deu essa autorização. O que a gente faz aqui é

tentar traduzir em lei aquilo que o Congresso achou correto fazer,

mantendo o respeito à Lei de Responsabilidade Fiscal, mesmo que muitos
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rod.1:-01	 fl.:31
Orador(es):

Câmara Municipal de
c7h7n7,---0São Paulo À

Processo ne' 14C10 oçTAQUIGRAFI Maria Te= Afic	 Siiv.

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 •!.eg. 10.651 
rev.:	 evento:8835 =21=-437----

daqueles que votaram a favor da PPP federal não tenham sido favoráveis

à lei que criou a responsabilidade fiscal. Então ', o que o Município

busca é ter garantias, via uma companhia, para que os investimentos

privados feitos na cidade de São Paulo possam ser suportados por
,W .5

medidas tarifárias no curso do tempo. Então, se é um investimentpAque
•

precisa de 20 anos no seu budget de investimento, parte do•VpaNN.gamento•"I '1

do investimento, a remuneração do investimento vpm;do serviço

tarifário. De outro lado você tem um ingresso de redig.'s.d-à públicos que

estará garantido por esse conjunto de imóveis,ffaço6S já lançadas no,
•

projeto. Esse é o princípio objetivo para.o'nãb- Irustrarmos a Lei de
"

Responsabilidade Fiscal. Não poderá c)Município lançar PPPs que

superem a capacidade de garantias dacoMpanhia. Então, no momento em

que você realiza uma PP, em que,„vbcê tem um órgão garantidor dessas

parcerias, você não constranguilo que é a Lei de Responsabilidade

Fiscal.Auniãooptour'umrmdelo de utilização de um banco, o

banco,

impõe de não superarmos a

T'T

,Nopinião do senhor a criação da PP com a companhia possibilita, permite

investimentos que não incidem sobre o limite de endividamento,

correto?

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Eles não incidem...

O SR. PAULO FIORILO - No limite do endividamento?

Estado utilizou um mode -lo de uma companhia também, o Município não temcompanhia também, o Município não tem

•, • rti", 	 •Responsa&Jia ad e Fiscal.
ÁeQsz,

SR. PAULO FIORILO - Vereador, de forma muito clara, na

impedimento queAa lei federal nos impõe de não superarmos afederal nos

banco, então teve{que“ázer uso de uma companhia para suportar esseuso de uma companhia para suportar esse
M
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rod.1:-01	 fl.:32
Orador(es):

rev.:	 evento:8835	 data:04-04-07

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Não, não. Eles não incidem

naquilo que é a capacidade do Município garantir. O que a gente está

dizendo é o seguinte: se o município não tiver recursos do Tesouro,

ele tem na companhia suporte para fazê-lo. O que a gente está dizendo
X,

estabeleceu a "indisponibilização" do município criar novasformas de
1f5,.

garantia. O que a lei determinou é que a gente não pode, em momento

• 5	 •

algum superar conjunto de despesas ao nosso conjunto de receitas,

retirar delas as responsabilidades que temos com i a 'União. Então, o que

o Município buscou à luz da legislação federal foi o mesmo caminho,
-\

caminho de princípio, não frustrar a Lei--“ge Responsabilidade Fiscal,

mas ter um instrumento garantidor dparcerias que antecipem muitas

D benefícios, mas reduçqI danos que há muito o Município

O SR. PAULO FIOR1L6	 E portanto que não incidirão com o

endividamento do Município, como limite, porque a companhia tem um

capital que possibilita determinados investimentos, okay?
v. 14-,•

O SR.JO
.
SPOLICE NETO - NETINHO - Não só por isso e porque o

o
‘Ft.

recurso quefh da parceria público-privado também é do parceiro

N''45privado 5-1,te o parceiro privado não vem associado à Lei de
#;.

Resporisàbilidade Fiscal que é imposta aos agentes públicos.

-snr,4	 O SR. PAULO FIORILO - Portanto é possível afirmar que neste

caso específico a União, o Estado e o Município criaram um caminho

alternativo para que uma parceria ou uma companhia, que é no caso do

Município, possa investir sem o atrelamento, desde que tenha lastro.

é que o município não fere o princípio da lei, porque a aei ',pãoé que o município não fere o princípio da lei,

vezes não benefícios,

tem.
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 	 10.651
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Orador(es):

rev.:	 evento:8835	 data:04.04W--

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Não. Na realidade, o

Prefeita fez foi juntar duas coisas pré-existentes. O Estado, a União

e o Município já tinham esses imóveis, só que esses imóveis não

lastreavam a possibilidade das parcerias público-privado.

para o Município, para o Estado e para a União como

Eles estavam

'41k. 4d,
conjünte de

N2.1'
UM

sociedade, mas que 1:4 -t;iicia à

(1$
n,

NA %.,
Município é fazer com que esses recursos que são públicos, portanto,	 -

importam no processo da responsabilidade fiscal!, s̀ejam garantia para
^1;'

_
que o investidor privado aqui coloque recuráo:x • Então, não tem nenhum

`'á5

processo de manobra, tem algo objetivo.. Você tem um conjunto de

estava indisponibilizadb, 	 que

disponibilizado como garantia. Àme'dida que está disponibilizado comc
1

garantia, ele é sim a responsabilidade fiscal do município naquela

parceria. O que se tentou 4em72604 foi que isso não estivesse presente.

Sabiamente os parlamentares federais não permitiram. Ao não permitir,

imóveis e patrimõnio que servia não àimóveis e patrimônio-que servia não à à.

010	 sociedade. 0 que fez a União, o que fez o Estado esociedade. O que fez a União, o que fez o Estado e o que tinta fazer ofazer o

recursos que a passa a estar

disponibilizado como

do município naquela

todos nós temos quer.seguir o mandamento da Lei
..sí)

Fiscal e 
dos1ft 

kluizes... do juízo dos deputados
.4

definirmn.fN

N R. PAULO PIORILO - Mas, Vereador,

de Responsabilidade

federais que assim

só para que haja

entendiMento, até para que o debate depois possa fluir de forma mais

tranquila, ao construir as parcerias e a companhia o Executivo busca

uma forma de investimento a partir dos seus imóveis, das suas

receitas, que não está atrelado ao endividamento, mas que tem capital

para investimento.Okay. Segunda questão ligada a isso: o senhor falou
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TAQUIGRAFI Maria Tefera At.;:nitva

. :NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4	 eg. 10.651

rod.1:-.01	 fl.:34
Orador(es):

rev.:	 evento:8835	 data:04-04-07

imóveis. Quando a Prefeitura publicou o projeto e a lista, a

AL ‘,, 4,
Lrio que a lista enc aminhada\pelo

t.,,,, ••

owS
s no curso desse pFoeésso. Então,

ele deixou tambémilma questão muito

nto que era aNuestão da mensuração
°:&,-,. ,Nnrv

saber, o 'que teremos de garantia

companhia. É lógico que a cidade_de São Paulo vai atravessar

uma revisão do Plano Diret&. Véssa revisão, muito do que é

um imóvel aqui avaliado segundo princípios anteriores à revisão podem

dar ao município valores diferenciados a esses imóveis. Como todos os
'‘\

imóveis estarão disponibiUzados enquanto imóveis e não enquanto
"
X 4

recurso, todo o processode construção das garantias estará lastreado

V
sz

;-ar:P7"t.'7
Finanças que os imóveis constantes deste projeto são imóveis em que a

titularidade é plena do município. Portanto, podem integrar um

processo como este.

dos

imprensa, os parlamentares verificaram problema na lista. Pergunto ao

senhor: a lista foi corrigida?

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - A informação que a genteNETINHO - A informação que a gente

teve e foi relatado pelo Secretário que a lista

Conselho do Patrimônio ImobiliárioLO do Município as corrá õés quedo Município as

tinham de ser feitas foram feitas no curso desse

achamos que supera esta marca mas ele deixou muito

objetiva em cima de um questionamento que era mensuração

desses valores, até para que possamosmos garantia

dentro da

neste ano

um imóvel

por este conjuntodeNimovels. Então, o quepor este conjuntotgeNimovels. Então, o que nos parece que as dúvidas

quanto se os imóveis eramquanto aos imeiveis'era se os imóveis eram imóveis que pertenciam ao

garantias estará lastreado

nos parece que as dúvidas

imóveis que pertenciam ao

Se o município tinha a titularidade.municipio,f5ü na6. Se o município tinha a titularidade. Estas dúvidasEstas dúvidas

foram sànadãs nas reuniões do Conselho do Patrimônio Imobiliário quereuniões do Conselho do Patrimônio Imobiliário que

deuaS.:'garantias para que o demandante do projeto da Secretaria depara que o demandante do projeto da Secretaria de
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rod.1:-01	 fl.:35
Orador(es):

‹ .¡=0. ` O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - A dúvida é se a lista foi

trocada ou tem dúvida auanto ao imóvel? Ter dúvida na lista e nãoou tem dúvida quanto ao imóvel? Ter dúvida na lista e não

Câmara Municipal de
.4-71;w77-75"---70 .São Paulo

TAQUIGRAFI kranocesso n° Liqg\ Oç
'a Twara Moino ilva

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 ;..-...i.:.!:. 10.651	 ...1
rev.:	 evento:8835 ' '' 	 e - - . e • -e • -• -

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Então, Vereador, de forma

objetiva, a lista não foi alterada. A lista enviada a esta Casa

continua a mesma. Esta é a minha pergunta. A resposta do senhor foi

boa mas a pergunta era outra.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Se a lista continuaç.'4a:Nmesma

é que o conjunto e a avaliação que foi feita pelo Conselho Pàtpi'monial
y

"'3,~
41VP

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Vereador„Nk,e uma resposta
simples, perguntei: a lista continua a mesma? E só o senhor olhar e

"--"r
ir"e>dizer: continua a mesma.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - É que eu não consigo

't
avaliar, dentro do processo, se a lista foi trocada!

O SR. PRESIDENTE (Paulo 4,F£brilo) - Talvez o senhor não tenha
, V't°

como comparar a lista.
'k

O SR. JOSÉ POLICE'ÇNÉTO - NETINHO - Exatamente, até porque eu
,~‘

não estava na Casa ,,quando encaminharam a lista. O que temos é uma

lista!
• j

O SR. RESIDENTE (Paulo Fiorilo) - É que a pergunta feita era

outra. O JgÉ dr tem a dúvida. Vamos requisitar a informação ao
,

Executi*J6„

é que não tem dúvida quanto...110	 é que não tem dúvida quanto...

apontar a dúvida é não ter nada. Aponte e dúvida que poderemos buscar

informação.
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outro,

Passar

rod.1:-01 fl.:36
Orador(es):

rev.:	 evento:8835	 da-ra7C12~37--"--

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Hospital do Rim, por

exemplo.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Hospital do Rim o projeto

foi encaminhado a esta Casa e não foi transferido ainda para o
r=1.

Ve".
„

4kV0

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Pergunto: o ::nro,leto será
uf
g1 '44

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Isso depende' do Parlamento

que está. com os dois projetos na Casa. Essa é urna esponsabilidade do

Parlamento. ,	 r

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) k-c- Vereador, vocês, do PSDB,
;pç

do PFL vão deixar que o Parlamentodedida se vai para um ou para

Hospital do Rim.Hospital do Rim.

O SR.

retirado?

O SR.

retirado?

é isso? Ou vocês não tem poSição sobre isso? Qual

ç>,
para o Hospital do Rim"ou4ermanecer na lista.

é o objetivo?

O SR.

do Rim ele não

O SR.

4

JOSÉ POLICE ITEk'O'- NETINHO - Se você

ocupatoda . a área que está lançada.
•

PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Então tem outro problema.

observar o Hospital

Daí precisa ident!ifIcar qual é a área para ficar
„sJh_

para a SPP.

O :8RJ6S POLICE NETO - NETINHO Não se consegue identificar

porque	 Parlamento não aprovou a lei. A mágicanão aprovou a lei. A mágica do processo
4o;..X'n

legfslaelvo nos impõe que aprovemos a lei para fazer aN), os?

nãoiaprovando a lei, transfere ao Hospital do Rim a pc

ampliar os seus trabalhos naquela região da Vila Clementino, não pode

o Executivo mandar para cá um terreno menor do que aquele que está

lançado. O que estou dizendo é: se o Parlamento der por aprovar este

alteração. Em

a possibilidade de
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Câmara Municipal de ,.•

São Paulo
TAQUIGRAFI Proces.so	 Or

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	

Maria Tereza ,:,2";n,y),Çia
Reg. 10.651

rod.1:-01	 fl.:37
Orador(es):

rev.:	 evento:8835	 data:04 -04-u

J,Ç	 =no artigo 19. V.Exa. deve 'ter lido
do,„

cargos serão providos?	 Èxa s abE

pç 2; l!r".4

composta por ,até>, três membros e

prodgdimento.-
AtIa'

com atenção. Pergunto: como esses

informar? Vamos ao artigo 19 dosabe

projeto. Vou ler.',,,a,g,="4 sociedade a

composta até:lioÈ cinco mernbros tend

;,,"P-1, sociedade será administrada por uma diretoria

'três membros e por um conselho de administração

cinco membros tendo em caráter permanente um conselho

Vouprojeto.

composta

composta

f iscal . "?, E concurso públ ico,concurso público, nomeação do Prefeito, qual é o

n	 xnci:! pnr.Tri2 wrorn _0 SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Deixa eu tentar recuperar

projeto antes do Projeto do Rim, sem dúvida alguma aquele será

alterado. Se não, se aprovarmos nada impede que aquele seja aprovado

porque não sai do domínio público, aquela que é uma área do Município.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Piorilo) - Vereador, outra questão que

V.31`

pesa aqui diz respeito aos 200 milhões. V.Exa.,assim como eu;'Sabemos

que historicamente a arrecadação com esse item nunca se condrêUza. Na

avaliação da Prefeitura, feita pelo Secretário e por V.;ExaX é possível

se atingir o valor estabelecido?
N

,
O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Esta e a expectativa. Os

, 1/4

imóveis serão garantidores para quem estátrabalhando com venda de"

imóveis e imóveis que suportem garantia.

•,

O SR. PRESIDENTE (Paulo FioriIO) - Vamos ter de ouvir o

Secretário para as

gostaria que V.Exa.

dúvidas permariente mas continuo com algumas e

ajudasse.-tpiorojeto prevê a construção da empresa

qual é o funcionamento de uma companhia em que o Município tenha

participação, caso aqui, a participação é da integralidade. O

Parlamento aprova a lei que permite a constituição da companhia.
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rod.1:-01	 fl.:38
Orador(es):

rev.:	 evento:8835	 t1aa:04-U4g)

Aqueles lançados aqui que são o conselho reúnem-se para se fazer o ato

constitutivo. O ato constitutivo só poderá disciplinar aquilo que a

lei permite. A lei permitiu o quê? Um conselho de administração, um

conselho fiscal e a diretoria. Todo o custo e suporte disso não poderá

Is 
•hs

ser passado para o setor público. Não será suportada pelo tesoura,. É
114'

-
óbvio que toda a diretoria da companhia será de indicação dd'ÁPefeito

(45, 't
e passará, com certeza, por uma seleção prévia do ' conselho de

administração. É assim em todas as empresas em "que:o controle éadministração. É assim em todas as

público. É assim na Petrobrás e naquelas

União optam por tê-las mas transferem

responsabilidade da sua constituição.

em que 45 filuilicipio, estado ou

àqueles'anunciados na lei a

O que o Parlamento faz aquiê,v
Conselho se reúne, o conselho já4àdo no

trabalho constitutivo. A Emiirb.U , que é u

Cidade, a SPTrans é outr6todas têm o se

pelo Prefeito, em alguns, casos com o aval (
Pk.;

como é o caso da EfilUrlUue referenda a sua d

O SR,J-..PRESIDENTE (Paulo Fiorilo)

caso tambem'deveria a Câmara Municipal referendar a diretoria?

IA SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Esta pode ser uma proposta
te

do Partido dos Trabalhadores por intermédio de V.Exa. Discutiremos no

curso da apresentação.

;só autorizar. AO autorizar o

) no projeto para iniciar este

é um dos nossos exemplos na

o seu quadro diretivo indicado

da própria Câmara Municipal

diretoria.

- V.Exa. não acha que nesse

a diretoria?

não acha umaO SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - V.Exa.

proposta razoável? Que pode ser apresentada pelo PSDB?
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rod.1:-01	 fl.:39
Orador(es):

rev.:	 evento:8835	 data:

Câmara Municipal de
_

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

São Paulo
TAQUIGRAFI

do

tlaría Tereza Ata2.
processo no

-77/

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Acho que pode ser

apresentado por aqueles que sugerem. V.Exa. está sugerindo. Acho

interessante.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Perguntei porque quero

saber a opinião de V.Exa.

N
O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO.m É que estamos diSbútíndo um

projeto, não o que será acessório ao projeto.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Para discuuir o projeto
%.

precisamos entender como funciona. Então, por exeMp]:O, ao fazer essa

idéia de consulta pública?

\,s';O SR. JOSÉ POLICE NETa;'4,4 NETINHO - A sociedade deve estar

41»
acompanhando bastante os esfbrços do Secretário Eduardo Jorge. Esse é

eN%
o modelo que •o Secretário tem utilizado com bastante freqüência.

Nenhuma das portarias:hoje publicadas pela Secretaria do Verde não vem

associadas comvwNp?ocesso de consulta. Foi assim também na Secretaria

de Finançaãrnuando do lançamento recente da oferta de recursos

públicoÉpa?a pagamento de dividas deixadas no exercício de 2004. Esta
'e

tem\sidb uma prática da administração utilizar este expediente de

consulta pública.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Poderia nos explicar a

consulta, como é feita?

- .explicação estou consultando o senhor.	 Pw-f
N

Outra questão: artigo 20 - "os:,.. ,projetos de parceria serão

objeto de consulta pública. V.Exa. poderia discutir um pouco qual é a

M
at

ér
ia

 P
L 

49
8/

20
05

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 51



rod.1:-01	 fl.:40
Orador(es):

Câmara Municipal  de 
olha no Lvi

São Paulo
Iocessono Lq

TAQUIGRAFIA mari a Tereza f°n
10.651 (--Y)-)2

rev.:	 evento:8835	 data:O-M-07
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

do

iWk

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Como é feita uma consulta

pública?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - É. Essa, ou essa que o

senhor fez é diferente? Já que estamos tratando do projeto peço que o

senhor se atenha a ele.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Estou dizena&41,como a

Administração já usa o mecanismo até porque o parlamento está

45--obrigando por lei que todos os projetos tenham uma cifa pública. A

•
consulta pública dificilmente o Parlamento não(7áne * o que é porque

rt k lku.r
aqui é uma audiência pública que se consulta: a çsociedade ao projeto. O

que vai fazer o Executivo é, a cada projeto, consultar a sociedade...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Fazer reunião...Vereador,

já falei e vou falar de novo. V,Exâdé. líder de governo. Aqui tem um
Ny

Vereador fazendo uma ques~ertinente ao projeto. V.Exa. pode
N,

responder ou não. O que W.Exa. não pode é na argumentação tentar
4ton,,

f
descredenciar a pergunta Se V.Exa. não quiser responder não tem

problema. Proponhoode encerrarmos, convidarmos o Secretário e

continuamos a audieficia. V.Exa. escolhe!

,
0 ./Sirtv-JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Aqui não escolhemos.

-N.
CPodemos debater, não é algo que..

4?'Á:'41JA
-

=*,( .,:i 0 SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - É difícil debater se V.Exa.
ov NI -1?

,, • w,

'

porexemplo diz que aqui éuma audiência pública, todo o mundo sabe o

que é consulta. Eu fiz uma pergunta. V.Exa. pode responder ou não!

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Vereador Paulo Fiorilo, vou

responder à pergunta mas antes disso vou resgatar qual deve ser o
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Câmara Municipal
olha n°

São	 Paulo 
Procso n°1-4ctyldh

TAQUIGRAFI	 Tezeza AffonsaTe.-eza AffoneSilva

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 

rod.1:-01	 fl.:41
Orador(es):

rev.:	 evento:8835	 data:04-04-07

relacionamento. Em momento algum fiz imposição ou precisei elevar o

tom de voz em algo que é um debate. V.Exa. pode até estar

desconfortável com as respostas ou não gostando delas. Tenho as minhas

limitações.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Mas isso não é um .prolAema

do senhor, é meu! Certo? 	 t"'",ç

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Sei que crproblema é de

re., '	 •V.Exa. só que passa a ser de todos eles quando V.Exa, ,,nao deixa nem eu

falar.

‘lke.O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) /- 42átou deixando, V.Exa.

4
está falando! Queria que respondesse a esta questão.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO , '- A consulta pública que vem
t-s3 r>

sendo feita pela Administração sao ) consultas públicas eletrônicas e
:05 	"

presenciais. São os dois e,ruddelos de consulta pública que a
.1"*%»,.

Administração usa. Serve cómo resposta objetiva a consulta pública

eletrônica, feita pela 'Internet, e a presencial, com reunião marcada e
•

publicada em Diário .0ficial.

O SR.,‘PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Aqui não diz que a consulta

é presenciarExa. vai propor mudança?
-x„0/4%u,

*C) SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - V.Exa. me fez uma pergunta

objetvd'.
P•, ywr

do senhor, é meu! Certo?

0 SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Não, neste caso.O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Não, neste caso.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Não vou propor mudança

porque estou trazendo o projeto!

M
at

ér
ia

 P
L 

49
8/

20
05

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 53



rod.1:-01	 fl.:42
Orador(es):

Câmara Municipal de
São Paulo zza----"W"---"ão-

TAQuiGRAFI La -re-e72.A va
. eg. 10.651

Processo n° Lteti or
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 ...__._..._	 .

rev.:	 evento:8835'

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Insisto, Vereador Netinho,

aqui está dito que a "consulta pública, mediante publicação e aviso na

imprensa oficial e em jornais e por meio eletrônico no qual serão

as sugestões. Não tem presencial.	 N ,as sugestoes. Nao tem presencial.	 _
, A

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - V.ExCez uma pergunta
1

objetiva, como é feita a consulta pública, (:)allie é a consulta pública:
í

Expliquei como é a consulta pública e o que está no projeto. Qual é a

dúvida que V.Exa. tem?

O SR. PRESIDENTE (Paulo,Fiorilo) - A dúvida é, qual é a

consulta pública para esses cos?.,
•

O SR. JOSÉ POLICENETO - NETINHO - Para esse caso é só ler.

?Está escrito no projeto: 3

O SR. PRESIDEME (Paulo Fiorilo) - É só o que está aqui?

O SR. ,k43,OSÉ4 POLICE NETO - NETINHO - Como pode ser mais do que
re-a

está aqui?" X"
4.

tO Sk. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Vereador, é que consulta

públIdapara sugestão parece que na realidade o que a Administração

pretende é, vamos ouvir as sugestões para que a gente faça ou não

faça. .É isso que vocês estão propondo.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Vereador se não fizer

consulta pública para receber sugestões faz para o que?

informadas as. justificativas para a contratação e ...(inaudivel)... e

o prazo de duração do contrato e seu valor estimado. Prazo%„para

fornecimento de sugestões. . •

f."„f,	 N
Parece que aqui uma consulta pública é via Internet e recebe

Nt ;Oh.
4. 	X

4p,k,
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Câmara Municipal
oularl' 51	 do

São Paulo
TAQUIGRAFI

i	 1
íProces!:-o rà 3 itcn A os-

ia Te.,e2z., Kí	 --GrIt.,	 ' Silvailvta,
eg. 10.65)

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

a

de

de impacto financeiro para o custeio da companhia'? ‘„:

presentes. (Pausa) Por último, Vere

de impacto financeiro para o custei(

O SR. JOSÉ POLICE NETO -

- Mais alguém deseja falar?M

Vereador José Police Neto.Vereador José Police Neto.

a presença de

debate, agradeço ao Presidente Paulo

Fiorilo que sabiarriente conduziu nossos trabalhos. Quero me desculnossos trabalhos. Quero me desculpar

proposta ou na defesa da

rod.1:-01	 fl.:43
Orador(es):

rev.:	 evento:8835	 data:04-04-07

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Se a consulta é pública

pressupõe inclusive que haja possibilidade de alterações, não se

sugestões, só.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Se é sugestão, a sugestão

sz.preconiza uma alteração!

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - . Está clara a Orão de
et'fr

vocês. Sinto-me esclarecido. Pergunto se há algumargunta dos

presentes. (Pausa) Por último, Vereador José Police Netsi, há um estudo

N\je
0 SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO,C-I,zNao há necessidade de

1
estudo de impacto financeiro da companhia porque não importa em

transferência de recursos do Tesouro.':

O SR. PRESIDENTE (Paulo4Píbrilo) - Mais alguém deseja fala

t=‘,..
O SR. JOSÉ POLICNNETO - NETINHO - Agradeço a presença

" N

'N
todos os que .acompanharamj) nosso debate, agradeço ao Presidente Pa

•

Ys:

por qualquer ,t exCesso na apresentação da proposta ou na defesa
.Ao

propositura"lencaminhada à Casa. Obrigado, Sr. Presidente.

‘0, R. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Declaro encerrada

audi;ência pública do PL 503/06 do Executivo. Agradeço a presença.dos
td/7"
todos. Até a próxima reunião.
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ám

rod.:H01 fl.:1 taq.: MARCIA
Orador(es):

SPDA.	 5>Y

Quero apresentar aos'plesentes
f

Ativos - SPDA.

a	 . de Yczo e.cfm4
, .	 •,

TAQUIGRAFI kha n° 5
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 1 do prow:sso n° 4c1 21 05

•	 evento:8L:datá-z--.5-u 	 í tarev.:rev.:

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Bom dia a

todos. Conforme convocação do Presidente titular desta Comissão de

Finanças e Orçamento, Vereador Wadih Mutran, aniversariante no dia de

hoje, declaro abertos os nossos trabalhos. Esta é a 11 audiência

pública que realizamos nesta comissão. Temos 15 projetos de lei%Ea

„ir \Tb
serem discutidos, matérias tributárias e matérias orçamentáiiàs'. 4 Eu
gostaria de solicitar, para compor a nossa Mesa de trabalhei':

Dr. Walter Aluísio Morais Rodrigues, Secrgtár-Adjunto de

Finanças do Município de São Paulo; o Dr. SilvioNias,

N
municipal; o nosso diretor Mário Arpolaro Junior.21

Procurador

Quero anunciar que faremos a primèTraaudiência do PL 559/06

de autoria do Chefe do Executivq~Au istano, que autoriza a

constituição da Cia. São Paulo clp DeStnvolvimento e Mobilização de

do PL 559/06

de que autoriza a

qual será nosso procedimento de

trabalho. Abriremos a IelaiTta ao nosso Secretário para que faça as
k

exposições iniciais. '1Aofinal, o secretário da comissão Mário fará a
(7sç

coleta de inscAições para participação na audiência. A cada três
N

-

participações' sio público que nos acompanha, nós retornaremos a palavra

ao representUnte do Executivo para que possamos dirimir as dúvidas

quan~projeto encaminhado pelo Chefe do Executivo.
4r,0

As demais matérias, teremos a presença dos representantes dos
ko"

Vereadores ou então dos próprios Vereadores, para que façam as suas

considerações iniciais, e posteriormente a estas, as avaliações,

dúvidas e sugestões apresentadas pela sociedade aqui presente.

trabalho.

exposições

coleta de
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Secretaria de Finanças. Vou fazer uma apresentação muito resumidag que

todos; Vereador José Police Neto, companheiros t rabalhOr'sf:A.,ade

X>kt..‘
lei qiit Êatá agora-N

:ia. São Paulo de

Desenvolvimento e Mobilização de Ativos

a Administração Financeira Municipal

Webnena	 Jci o
~	 §

1., -94t f;.	 T A Q U I G R A F if.°Pe n° 54 h n ni nç.-
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-1 do prk-iSSO n°<-1-131u i

,.„,..:7,..i.„.

•• ao.,	•	 •-•,,	 ;.	 it..,1 

Orador(es):	 RF 1 cri .o?..6

Neste momento, passo a palavra ao nosso Secretário-Adjunto

para que inicie a apresentação do PL 559/06 e agradeço a presença dos

ilustres componentes do Executivo em nossa Casa.

O SR. WALTER ALUISIO MORAIS RODRIGUES - Obrigado. Bom dia a

rod.:H01 fl.:2 taq.: MARCIA	 rev.:	 eventcgàãáj'u 'Idard:23`rev.:

nos ajude a compreender o objetivo desse projeto de

em primeira audiência pública.

O PL 559/06 autoriza a constituição daN

objetivo é dotar

instrumento capaz de
- zqk..auxiliar o Poder Executivo na otimizaç,ão dos recursos financèiros..

Esse é o objetivo fundamental desse projeto de lei, dotar a

Administração municipal de um únsttumento moderno que possa auxiliar

na administração do fluxo

A empresa temyribém como objeto social: promover o

desenvolvimento ecorioMiccisocial da cidade e mais uma vez, otimizar o

fluxo de recurscé também administrar o pagamento de dívidas da
^'IL

Prefeitura. /Nos -estamos dando a essa empresa também o poder de
4.

administranco—pagamento de dívidas, se for conveniente.

j# N:4atuação da empresa, ela tem uma ampla gama. Ela pode firmar

cOAVêníOs, contratos; pode emitir títulos e valores mobiliários,
u0';5

sempre de acordo com as normas e regras estabelecidas pela Comissão de

Valores Mobiliários; pode contratar empréstimos, financiamentos

nacionais e internacionais; pode adquirir, alienar e dar em garantia

ativos, créditos, títulos, valores mobiliários. E ela está prevista

constituição d
CNN

- SPDZIA,cu o

N;de um inst]

d.e caixa da Prefeitura.

.tàffibém como obieto
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evnicna

rev.:
.	 ,

event:13953-	 -datai:2
F 101 .0;3n _

rod.:H01 fl.:3 taq.: MARCIA
Orador(es):

t7a70 ecuth

TAQUIGRAF1,11°"A n° 55 in01
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP • -10 P rje- t".re '/J.c) n° 191

.
0 I o

como sociedade de economia mista porque se ela for fazer qualquer

operação, a CVM exige que ela seja de capital aberta ou economia

mista; não pode ser nem pública nem de capital fechado.

O capital da SPDA poderá ser subscrito em moeda corrente, com

ao Município, com direitos creditórios referentes a

crédito de competência do Município, excluindo

vinculações constitucionais. 0 Município também p

ao Município, com direitos creditórios referentes a parcelaiento de

crédito de competência do Município, excluindo nest -é ?caso as

vinculações constitucionais. O Município também poâeÊ4 transferir

dívida para a SPDA.	 NL -

A empresa será administrada por um conselho de administração
S V**"fiscal e diretoria executiva, e serão eleitome acordo com a lei das

•r`sociedades anônimas.	 _tt,
.¡;5

Os servidores da administraçaõ pública direta e indireta
-s• vw -

r
poderão ser cedidos para trabalhar nessa empresa sem remuneração

adicional, mas também sem prêjüizo de vantagem. A SPDA irá reembolsar

o Município dos valoreso4r,et'èrentes aos profissionais que trabalharem
)

na empresa.

Isto é ~tante: a SPDA não poderá receber recursos do

Tesouro Municipal"loara pagamento de despesas de salários...ROD.H02
"

.?V

bens e créditos de titularidade do Município, com ações que pertghQam
d,\X

.	 A434. 
Nr

,k.N.'xwo
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Wein/ta/ta	 Ya-,0 J`capio
•

TAQU1GRA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGPAO Droce.f.-...0 no mcinu)

a 

evertick896Ti '-

RF 1O1.OG zÍ 

Isto é importante: a SPDA não poderá receber recursos do

rod.:H02 fl.:1 taq.: MARCIA
Orador(es):

:1 taq.: MARCIA	 rev.:rev.:

Tesouro Municipal para pagamento de despesas de salários, senão

caracterizaria uma empresa dependente do Tesouro Municipal. E ela

poderá contratar serviços de terceiros quando'necessário.

São três slides muito importantes; é mais ou menos"' „.„

antecipação das principais dúvidas quanto a esse projeto.

- O principal é o seguinte: a SPDA não ampliará o4éNdkridamento

público descumprindo a LRF. Há uma discussão de que p4sakempresa, uma

vez fazendo uma operação no mercado, poderia l'xest!ar ampliando o

14endividamento municipal; contrariando dessa	 orma a Lei de
Xs>4

"Responsabilidade Fiscal. Não.é o caso, porquNa-Resolução 40 do Senado

Federal deixa claro que o endividamenpo xraz sentido para as empresas
"\O

consideradas dependentes. Empresas dependentes são aquelas que recebem

recursos do Tesouro Municipal paraíde'spesa de custeio.
•

UM outro ponto impot,tante é: a utilização de direitos
414:

creditórios decorrentesi do programa de parcelamento de créditos não

compromete recursos 4.1t14rós. Essa é uma outra observação que a gente

41(>:f
já ouviu, de q1.14. esãa empresa poderia estar , comprometendo recursos

futuros, utilizando o seu fluxo de recebíveis, por exemplo, para fazerN.r"
uma operaçaW9ede emissão de debêntures, lastreando uma operação de

emissadoiMe debêntures. Então é o caso: a captação de recursos com base

.‹?;:4
ern
~ 1-uxo de recebíveis é largamente usada pelas empresas privadas

hoje, os chamados "Fi-Di n (?) que ampliaram absurdamente a sua

aplicação, quer dizer, há uma atratividade imensa por esse

,instrumento. Então, agora o setor público tem se modernizado para

isso; já há experiência, por exemplo, no Rio Grande do Sul, uma

hoje,
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Jeio d'cutiocimacna
TAQUIGRA imihre nA

443.4-èrocEo n° (nNÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -j

w`tigtái2ã1155-07rev.:rod.:H02 fl.:2 taq.: MARCIA
Orador(es): RF 101.086 -4=

foi uma operação de muito sucesso.

empresa que fez captação, fez uma emissão de debêntures com base no

programa de parcelamento de ICMS no Rio Grande do Sul, e a novidade é

que foi a primeira operação aprovada pela Comissão de Valores

Mobiliários. E também aprovada pela Secretaria do Tesouro Nacional. E

4,*Uma outra questão é que uma eventual emissão de debêntldea-com

base nesses créditos oriundos de parcelamento geraria ma£2)Mca:igações

010	
para o Município; também não é claro. O Município nã 	 aoçvnte nada. A

\\2.
estruturação de uma operação financeira vem integfalliipnte da empresa.

sNe-E esse crédito volta para a Prefeitura5 v6nde lá vai ter seu caminho
+0'

normal, cobrado pelos procuradores, etc.-0

NSe."Eram esses os princip.ms- ..pontos que eu queria levantar.

Estamos à disposição para pergghpas.

1
tNif

/24
ao Secretário-a0 unto e equipe que acompanha a apresentação inicial

nesta audiência pública ao PL 559/06? Não havendo oradores inscritos,

A?,
tdisponibizando para os Vereadores da comissão e aqueles que

.n-,4"17.,.;'

'n50

nossa rede internacional de computadores.

Muito obrigado aos membros do Executivo que acompanharam esta

exposição.

__	 .	 ••	 •	 •• •	 .1 .,	 •	 •É
' 	

.	 ..Uma eventual inadimplência de um crédito que dâ NsprOrte a uma emissão
0	 t	 •N":rt'W

,
de debêntures, ele é substituído pelo mesmo drédito da mesma natureza.

O SR. PRESIDENTR“dósé Ponce Neto - Netinho) - Mário, temosPonce Neto - Netinho) - Mário, temos

inscrições? Alguns de54.senhores gostariam de fazer um questionamentogostariam de fazer um questionamento

vamos darr"4'por encerrada esta primeira audiência vablica,encerrada esta primeira audiência vablica,

acompahharam,	 texto trazido pelo Secretário, também oferecendo emtexto trazido pelo Secretário, também oferecendo em

meio eletrônico este material, para que possa ser disponibilizado napara que possa ser disponibilizado na

M
at

ér
ia

 P
L 

49
8/

20
05

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 62



in,alta	 • • /	 XI, Ja/fdt2
,

TAQUIGRAP-7Ã4 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - Spádl proceno n° AO OS-

rev.:	 evjÁtá:é6513 6 e .11:1álkÉ341151-07
.- is RFic.n.o8t

Queria, neste momento, dar por encerrados os nossos trabalhos,

dizendo que as notas taquigráficas desta sessão constarão de nossas

publicações.

Suspendo os trabalhos por cinco minutos. (Pausa)

os trabalhos são reabertos sob a presidência do

r?,

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Declaro

(13145.‘•2"reabertos os nossos trabalhos. Queria pedir para.„que o Diretor Luiz

Rosam viesse compor a Mesa conosco. Neste momènto dou por aberta a

audiência pública de matéria

Vereador Aurélio Nomura, que disponiRdliza ao Poder Executivo, na

tz%Nfe, .forma que especifica, valores ~depositos judiciais referentes aos

tributos municipais para fine pagamento de precatórios alimentares,

Çf

rod.:H02 fl.:3 taq.: MARCIA
Orador(es):

rev.:

- Suspensos,

Vereador José Police Neto - Netinho.eto - Netinho.

Vereador Aurélio Nomura, que

-
orç ament arl 7 da o PL 498/05 de autoria do

/

forma que especifica, judiciais referentes aos

tributos municipais de precatórios alimentares,

e dá outras providêncus, ` Esse projeto está em segunda audiênciaprojeto está em segunda audiência

pública.
"

GostariaNde.,/chamar, para as apresentações iniciais, o Sr.

-44'e84,4
Henrique Hiraho, -assessor do mandato do Vereador.

"
ONOAHENRIQUE HIRANO - Bom dia, Vereador Netinho que está

presidindo nossa audiência pública; membros do Executivo; senhoras e

o-21V	 -
SpunOréS. O presente PL . 498/05 visa disponibilizar ao Poder Executivo,

.;z2n='"

na forma que especifica, valores de depósitos judiciais referentes a

tributos municipais para fins de pagamento de precatórios alimentares,

e dá outras providências.
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?imiti/ta	 . . Ycío eatilf)
otirmk 59

proces:o n e) .LICt \ os-
TAQUIGRA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — S

rev.: ev ritI~CI:':r ;33 ate4ga-07I
R F 1 O 1 . Ci 8 a 4"—

rod.:H02 fl.:4 taq.: MARCIA
Orador(es):

A Constituição Federal conferiu privilégio ao pagamento de

créditos de natureza alimentícia devidos pelas Fazendas públicas,

através do artigo 100.

Por essa razão, os precatórios de natureza alimentícia, na

prática têm sido incluídos em ordem cronológica específica, forriendo

4\Xuma fila à parte, e não foram atingidos pelas suas morátorias
re+"..N

—
12;4,505,t,

•

•
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a	 • • /	 e_7ão "Átto
, k.)(	 I	 • R /-1	 /-N

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGRIP) Proc;e 'zs0 n°
_	 .	 .	 .	 . .

eventb . 8p53' ..""datá:
o - sgr.617

101.006 	
rod.: H03 fl.:1 taq.: MARCELO	 rev.:
Orador(es):

...incluídos em ordem cronológicas especifica formando uma fila a

parte e não foram atingidos pelas suas moratórias constitucionais

(Art. 33 e 78 da DCP). Entretanto, no município de São Paulo esse

privilégio outorgado pela Constituição Federal vem prejudicando os

credores de precatórios alimentícios, cujos pagamentos estão atratàdos

e paralisados, a notícia que tenho, desde 98 enquanto creláole de

precatórios não alimentares, que não gozam de privilégW)4gum, vêm

recebendo anualmente as parcelas correspondentes. Enãcf na verdade

ocorre por uma questão legal, onde você, atravé"d 'êtses precatórios

5 -5
não alimentares, a sua alienação, já que trat'ajae precatórios não

s.	 4alimentares as desapropriações no caso de 0"terirenos, e os precatórios

alimentares trata-se de servidores públ'icos que ingressam contra a
,>‘

Fazenda Pública Municipal, ou cidadãcf& comuns que vêm seu direito

.kNw,0

lesado materialmente ou moralmente.ir: rrente à administração pública.4. 

Segundo dados do Ma0e'dque seria o Movimento dos Advogados em
<

Defesa dos Credores de J)reca'tórios Alimentares, temos 80 mil credores

/LUno município de São Paulo, sendo que desses 80 mil, dez mil vieram a
N4f

%to~?	 •
falecer sem aotNnends receber nenhum, ou ter a possibilidade da

•Nt4

gr) 
çe

Sendd k'assim, eu peço a todos o apoio para a aprovação deste

proje~lei.

ro:VMuito obrigado.

contenda.rnnt gmria_	 ,c*

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Gostaria de

neste momento passar a palavra ao Dr. Silvio, para

avaliações iniciais.

que faça suas
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a4n,a4a	
•. • de 

Ycio "mio
TAQU1GRAVVA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — S114'	 n° go\ (--
MARCELO	 rev.: r t ,x	 even o: n - 43ata:	 o7

101.086 	 - 
O SR. SILVIO - Bom dia ao Vereador Netinho, bom dia a todos os

presentes.

O Executivo tem apenas algumas considerações de ordem técnica,

não de ordem de mérito do projeto. No nosso entender a legislação.

federal, em específico a Lei 10.819, de 16 de dezembro de 2003e
.8

veio a possibilitar que o município fizesse uso dos 40ãos

judiciais de tributos, ela estabelece uma ordem legal pluglização

desses recursos, ordem esta que não poderia ser( áleérada pela

legislação municipal. O artigo 3° desta lei especi.tica.)que os recursos

devem ser utilizados para pagamento de precatorios judiciais de

AN,
qualquer natureza, não havendo distinçaoN.entre os de natureza

alimentar e os demais, a dívida fundaaã'do município e, sobrando
J-,r 	 N
• -	 •

recursos, poderiam ser utilizados para realização de despesas de

N.NOP
, capital.	

Nkjr. 
Então a gente entenãeque o, projeto de lei ao alterar essa

d I--Nfz-

Ordem dada pela legislação1'4 federal poderia sofrer questionamentos
-	 N
N4u	

-

sobre sua legalidadepOitão é uma ponderação que fazemos aqui aos
C"'S

senhores.

Uma„deglifiaa ponderação é no sentido da desnecessidade de lei•
1Nd

municipal 44nciplinar a matéria. Já há no município a utilização

dessedprecatórios com base num decreto municipal, que é o Decreto n°

4464,4: de 1° de abril de 2004, que reproduz quanto à destinação dos

recursos a legislação federal, como no nosso entender não poderia

rod.: H03 fl.:2 taq.: MARCELO	 rev.:
Orador(es):

fazer de outra forma que não esta mesma. E de nossa experiência, nos

demais estados, nos demais municípios, não há necessidade de uma lei
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c~,a/ict

alimentares, a última informação que eu

só isso que tinha a dizer aosIpéhhores.Era

Muito obrigado.o cbriaado.

"eilid de Jdo "wh

rod.: H03 fl.:3
Orador(es):

municipal,

taq.: MARCELO	 rev.:

ou estadual para fazer valer a legislação federal, basta um

decreto que regulamente essas questões.

Acho que . a última questão, com relação à cronologia do

pagamento dos precatórios

exercício de 2000, tinha

tinha era a de que estavam sendo pagos precatórios alimentar4N4to
"t•e '

/	 t
exercício de 2000, tinha parado no precatório n. 	 de ntiOã. O

Ç>s*'
gerenciamento do pagamento dos precat6rros é feito pela Secke,t . aria dos

Negócios Jurídicos. Então eu sugeriria à equipe dos .2-kssessores do
4N8-"er

Vereador, ou até mesmo à Mesa, que fizesse uma conàglta a fim de saber

tinha era estaia de quea de que

hoje efetivamente qual a ordem, em que pontee-eatâ o pagamento dos

".	 •
precatórios de natureza alimentar.

N.-1,w,, N.o*

0 SR. PRESIDENTE (Jos gtiPolice Neto - Netinho) - Temos

inscritos para debater o Projeto de lei 498/2005, do nobre Vereador

Aurélio Nomura, que drsponibiliza ao Poder Executivo, na forma que
ã

especifica, valores -d1,aepósitos judiciais referentes aos tributos
sik

O SR. Neto - Netinho) - Temos

especifica,

municipais para	 pagamento

Não havendo	 oresinscritos

Ati'YNOrpública, le.M.13tando que a

Taquid~as.

.Nt W
.t *	 Obrigado à equipe

Obrigado ao Dr. Henrique H:

de precatórios alimentares? (Pausa)

declaro encerrada esta audiência

desta audiência constará das Notas

que participou deste debate.

que a íntegra

Hirano.

do Vereador

Vamos dar como aberto neste momento a audiência pública do

Projeto de lei 208/2005, de autoria do nobre Vereador Jorge Tadeu, que

altera a redação do artigo 16, inciso VI, da Lei 13.701, de 24 de
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ocasião.

 

it

.7
A.41;

•

(muna	 • ,*	 Ya-Ao "mio
TAQUIGRA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SDP40 	 .7) 24 c\ g\ (:)•g ....	 •	 _
rod.: H03 fl.:4 taq.: MARCELO
Orador(es):

rev.:	 eveit69.i31§53

dezembro de 2003 e dá outras providências. Esta lei é a Lei do

Impostos de Serviços de Qualquer Natureza, ISS. Estamos em segunda

audiência pública.

Questiono se existe' indicação do hoje Deputado Federal e à

época Vereador Jorge Tadeu? (Pausa) Não havendo declaramos cancela

audiência pública do Projeto de lei 208, que será convocadaç,eova

gigo=

PI "N5Declaro aberta neste momento a audiência pública-tio Projeto de

lei 442/2005, de autoria do nobre Vereador AuréliákMrguel, que altera

•
dispositivos da Lei 13.701, de...

'‘'.4•-•À444'

47-'1/44;

fr• 	 onE. kt•P'

eu0'
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rev.: everljcPtáãji
1RF 101.006 	

rod.:H04 fl.:1 taq.:BETH
Orador(es):

rápida,

ao nobre

ff"Acà estão enquadrados já

zew94,_
no municípiogstakram enquadrados.	 .

cuncna	 5°-do Jauk
•	 •

TAQU I GR A	 FI) 11-Arf' 1-(1

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SG -do pnic.:e o ri°./1 qg\ 05

...neste momento a audiência pública do PL 442/05 do Vereador

Aurélio Miguel que altera dispositivos da Lei 3.701 de 24 de dezembro

de 2003 e dá outras providências e que está em primeira audiência

pública. Chamo neste momento para fazer uso da palavra o Dr. Mauzler

do Sindicato de Entidades de Administração de Desporto do Estada

/4\:1São Paulo, para as exposições iniciais, lembrando que a matéÊla,

442/05 está na primeira audiência pública.

PL

ossa intervençaõ é
'42tN X,Ni, to

aos pre'Èentes e

contexta.og; âmbito

O SR. MAUZLER PAULINETTI - Nossa

concordando e dando um esclarecimento

Vereador desta propositura porque já no

estadual os profissionais de atividades

no sistema de saúde que,

da educação. Então, essa

uma observação no item

da educação. Então, essa transferenciapara

uma observação no item 6.4 quando N, existe •

artes marciais e demaisi llàNvidades fís
é'	 'qu

federal e

esse sistema.

no sistema

Fazendo só

de danças,uma referência

físicas que não exijam a

intervenção do profissional itole educação física. É só acrescentar uma

'1/43)
amplitude do desportO>e » dos profissionais de educação física para

4" k,
to~

estarem enquadrados,p4o sistema. Pela nossa compreensão, projeto nesse

sentido é múito`'bom e classifica devidamente os profissionais de
"

educação IlTica que são recomendados por médicos, pelo sistema de
tt,

saúdeNnie'contribuir com a qualidade de vida do cidadão e suas

</Á,
cdhdWçoes de saúde. Era só isso, Sr. Presidente, obrigado pela

oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Agradeço à

equipe que assessora o Vereador Aurélio Miguel pela contribuição que

faz neste momento o Sr. Mauzler.

er'o
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,--r	 Webncna	 • • / de erPão ~77.7_7_7ç............
TAQUIGRAF "Aan

	

--	 NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 do	 conrc. e!.=• n''llet9 \ os",	 '."1-j, v 1 , L
rod.:1104 fl.:2 taq.:BETH	 rev.:	 evento:~	 u6ka-.2-à-bt94ta
°raciones):	 I RF 101.086'Ni' 

Passo a palavra à representação do Executivo em nossa mesa,

Dr. Mário, diretor de SF.

O SR. MÁRIO - Bom dia a todos, cabe a n6s, pela Secretaria de

Finanças, uma análise estritamente técnica da propositura sem entrar

no mérito social do projeto. O ISS é normatizado originalmente popa

;b\kçlei complementar federal, a Lei 116, que possui uma lista ondLe! dos

os serviços estão absolutamente caracterizados. O munidi. fio de São

010	 Paulo ao editar a sua Lei Municipal que é a Lei 13.70rá 2003 seguiu

Nexclusivamente, estritamente os termos da Lei Compréinentar Federal,
1

116. Nesse sentido as alterações propostas aquiteYiam uma mudança em
_„‘ ‘e%

relação ao corpo original da Lei 116 %que não só disciplina

procedimentos do INSS em São Paulo masWM toda a Federação. Nesse

sentido temos de deixar claro que havétia uma questão jurídica caso

esse projeto de lei siga adiantePor outro lado, a propositura prevê

também que a educação física'passada para a possibilidade de sociedade
•

profissional também violaxo'Decreto Lei 406 que foi originalmente o

4-L.)decreto em 1968	 ,51isciqu	 plinou o ISS que depois, pela Lei

("W
Complementar 1160ouve a consolidação. Mas algumas atividades que hoje

•
•

a PrefeituraSão Paulo aceita a existência de sociedades. de

profissiona.rs estão baseadas exclusivamente naquelas profissões

e-regulam-mtadas pelo Decreto Lei 406. Desta forma a inclusão de

<,e)
egicaçao física, se possível fosse pela alteração proposta ainda assim

esbarraria em questões jurídicas adicionais. De forma que, em

princípio, estamos verificando uma questão técnica, uma questão legal

que nos impediria de apoiar este projeto de lei. Era o que tinha a

dizer.

rod.:H04 fl.:2 taq.:BETH
Orador(es):
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de tçeã; Jattio
Foltp fA G
go,procer,s0 24 q

MiiCeenCt

TAQUIGRA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -

Agradeço ao

a Secretaria

a audiência

rod.:1104	 taci.:BETH	 rev.:	 ekti‘ ft-Vã§tã rg;eatát2a-@5:-07
Orador(es):	 I t,,F 01.086 	  

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - O Sr. Mauzler

gostaria de fazer uso da palavra mais uma vez?

O SR. MAUZLER PAULINETTI - Quero só acrescentar a informação

de que a regulamentação da profissão foi deferida pelo Congresso

Nacional	 com a Lei 9.696. Então, ela se enquadra no sistemaas
'

F.N.tprofissões regulamentadas, tendo essa condição de ser contemplada na

mudança nesse novo enquadramento. Era a observação qu,eltãnhamos a

rod.:H04 fl.:3 taq.:BETH
Orador(es):

rev.:

fazer.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Neeinho)

44Dr. Mauzler e a participação do Dr. Mário representando

de Finanças do Município de São Paulo. Deãlardi encerrada

pública lembrando que

Taquigráficas.

a íntegra da, kmesma constará nas Notas

ao PL 118/02Neste momento dou por ab'eita° a audiência pública ao PL 118/02

,44do Vereador William Woo, Ahdje deputado federal, que regulamenta a
í .f

1SC

atividade de empresas quetrabalhem com a guarda e estacionamento de

veículos por manobribtas na cidade de São Paulo e dá outras

providências. POjeW de lei que participa de primeira audiência

Federal

declaro

do PL 118/02 que retornará à audiência

Declaro abertos os trabalhos da audiência pública ao PL 20/06

do Vereador Adilson Amadeu que autoriza o Poder Executivo a instituir

incentivo fiscal para construção de edificações verticais destinadas

ao estacionamento de veículos quanto...

regulamenta a

pública. Que ist,iron se algum representante do hoje Deputado

4fNifWilliam Wop"-"deseja fazer exposição. (Pausa) Não havendo
tix

cancelada,-a audiência pública do PL 118/02 que retornará à í
.1 4

p47,I
.- 4

ca: em nova ocasião.
j
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autoriza o Poder Executivo a

construção e edificação vertical

rod.1105	 tawBETH
Orador(es):

TAQ	 1 G R A FLF11119
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SeCruP PreCil "::.:1 11° 14 q k o 5

rev.:	 eve9td!8:95ã "-"'dâtà: - St7

~,a/ict "efluti de ..92(to ecttpio

rev.:

...edificações verticais destinadas ao estacionamento de

veículos próximo de estações de metrô na cidade de São Paulo. Matéria

em segunda audiência pública. Para tal faço o convite ao Dr. Carlos

Hoty para uso da palavra. Obrigado à assessoria do Vereador.

O SR. CARLOS HOTY - Sr. Presidente, demais membros da fiNsa,-.-
Vereador Adilson Aiiiadeuque

4vr-e,Ir incentivo 'fiscal para
•	 • g£4,~

"1824'nada a estadlónamento de
445:4N

tr8 na 8idade de São Paulo.
(7)01

A intenção do projeto, porque é notório que~...mente o Metrô é o

principal meio de transporte coletivo na cidade, por ser ágil, seguro
tt%,

e contar com uma malha viária em constantétrescimento. Por sua vez o

desenvolvimento econômico facilitou a.tompra de automóveis. Existem
CNNvmedidas paliativas que não dão ma-3,sconta, como é o caso do rodízio e,

de repente, até se pensar	 lickpedágio no centro expandido, não daria

N1,..)hoje próximo das esta:epe:S. Pela especulação imobiliária estão pegando
erwP
Crín'6

4P'tprojeto tentaarrumar esta situação na cidade e dar algum incentivo
,00

fiscal que\çpõssibilite empreendedores a construir edifícios-garagem,
44(

4tr-

1N-,x`igRosé faz com que o munícipe váaté os prédios aloque os veículos e

se utilize do metrô, evitando que o trânsito vá em direção ao centro

da cidade. O custo-benefício para o município é -evidente, quando

levado em consideração o tempo, o combustível e o desgaste do veículo

durante o percurso onde levará ao uso do metrô trazendo inúmeros

irisa,

senhoras e senhores trata-se do PL 020 do

veículos quando próximos de estações

instituir

destinada

s de metr8 São Paulo.

de

seguro

o resultado efetivo. 0..*xlmoieto visa impedir o que está acontecendovisa impedir o que está acontecendo

grandesgrandes terrenosNcolocam pedregulhos e abrem para estacionamento. Opedregulhos e abrem para estacionamento. 0

de notlinimo, três pavimentos, com capacidade para 400 veículos: Comcom capacidade para 400 veículos. Com

os veículos e
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oaíd

rev.:taq.:BETHrod.:H05 fl.:2
Orador(es):

benefícios à Cidade como um todo. O fato de não ser especificado qual

TAQUIGRAF
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SG_sG  

ri-Arr
4i1Oprr;°¡1CffiC-,-.

F°9
eVerSRÁ	 •':r.aiã:23wfw7

-!4-F--'101.0.7,	
•

é o incentivo fiscal foi até proposital, sem prejuízo de um

substitutivo pela comissão pertinente porque a intenção do legislador

é dar condições para que essas construções aconteçam, estimular o

empreendedor a fazer as construções.

Passo a palavra ao Dr. Luiz que fará as avaliações

O SR. LUIZ - Bom dia, Srs. Vereadores e

eu*._
,

e apres	 çô"en ., es. .
--v-~

ee » ,,:\demais, 11), resentes. O

-0#
O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Nevado.

\-N
e qgeressaltamos hoje
11"e~

é a questão do artigo 1° não disciplinar qual,,Ocentivo fiscal que

será adotado para incentivar a constru421/4 e edificação vertical

destinada a estacionamento de veícu1oSV 7' Ela não especifica se é

intenção, se éredução de base decálCillo d a administração, por si,
N	 .

não pode escolher o incentivo4Nateao esteja disciplinado em lei e

aplica-lo. Então, a adminigtfação segue rigorosamente o que está

N2)

explicitado na lei. Se voCê tem uma lei genérica dizendo apenas
;

incentivo fiscal voce)=4mpede a aplicação deste dispositivo legal.

Outra questão quNGÊlevantada na primeira audiência pública é que o

projeto de l42. não explicita quais os tributos que serão objeto de

incentivo -á:nal. Temos no município diversos tributos, o IPTU, o ISS,

o ITBI'tWFE, TFA, Taxa de Resíduos Sólidos, Saúde e este projeto não

tributos vão ser objeto de redução ou isenção.

explicita como será compensada a perda de

incentivo, o que descumpre a Lei de

Responsabilidade Fiscal que exige que se apresente as compensações a

que foi levantado na primeira audiência pública

e edificação vertical

'cicentivo fiscal que

não especifica se é

administração, por si,

Q.\-**especifica quais desses

O projeto também não

arrecadação por este

de

esta perda de arrecadação. Tecnicamente entendemos que o projeto não
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Jejo JcttlÃ
FplhAn° 6q

o._hlo processo n' LC1( \
_ ••••• •

TAQUIGRA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SG

rod.:H05 fl.:3 taq.:BETH
Orador(es):

está em condições de ser aprovado. Portanto, o entendimento do

executivo é pela não aprovação do projeto. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço a

exposição inicial do Dr. Luiz. Pergunto se há alguma outra

O SR. CARLOS HOTY - Sr. Presidente, senhoras e senhores", como

coloquei o projeto é uma coisa programática. Realijr faltaNw~
especificar qual seria a isenção. Por isso que foi colocado nesta

NN:
audiência que a comissão pertinente, sem prejulo 'de substitutivo.

Queria saber, até da Secretaria, se nesse,..,estudo existe alguma

indicação, se há algum interesse do ExeCutiNAesse sentido. Falar me

isenção, sei que a Administração esta ristente a isso. Não quer)

abrir mão de nenhum valor, nenhunW arrecadação. Se há alguma

possibilidade com o substitutivo,
'2,$A

O SR. PRESIDENTE r dsé Ponce Neto - Netinho) - Como
N'f

presidente também sou umwgpolico mediador. Sou, neste momento, Líder doi
xt„,4J,,,,..,	 , j

Governo. Quem deve. pympCar o Fisco a conceder isenções, remissões,
• 'Cn'e	 •.	 .

necessariamente sto,as pastas interessadas na. matéria...
_

:.t.....,..),À

• .# Ntv-

.. 2. 	 .N.

4-,

"
pk #

contribuição.contribuição.
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Isenções,	 remissões,	 necessariamente as	 pastassão

matéria que, necessariamente, deverá ser tratada, originalmenteas

suborefeituras. Prioritariamente as subprefeituras aue têm „Átia suasubprefeituras. Prioritariamente as subprefeituras 414\‘que têr4d

'c'imat~t	 de e7ão Jatrio

lr ik Q IJ I C3 R A frlhag
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -	 PrOCCE;50 n° <ARI 05

rev.:	 ev4U6U6C''ziáMrdg407	 •
r [-xF 101.086 Ni'rod.H6	 fl.: 1 taq.:DALVA

Orador(es):
rev.:

interessadas na matéria. No caso da propositura do colega, .nobre

Vereador Adilson Amadeu, ela um objetivo claro, tenta buscar ampliação

de ofertas de vagas nas proximidades do metropolitano. Essa é uma

localidade, estações do Metro. A Secretaria do Verde e EttcnAmbiente
•	 •

interessada que o maior conjunto de moradores utilize-p transporte
NN:"

coletivo, Secretaria de Transporte, a medida em quêNela passa a ganhar

novos cidadãos clientes e também reduzir o congestabnamento na cidade.
e

Se eu posso servir como mediador essa peregr4nação se faz necessário

para que possamos, num segundo momento, "4" sim, com a presença mais

uma vez da Secretaria de Finanças realdSar este debate. Talvez o que

possa produzir esse ambiente, e 	 audiencia pública na Comissão de

is

Transportes, em que a gente, possa trazer a CET, SPTrans, solicitar a
-.5 •

presença do próprio metropdlitano, e ai a gente avançar, a Câmara

Municipal de São PauIgN„poderá avançar numa tese mais próxima daquilo

junto

nessa

dê

mas muitas vezes têm como
n:V 0Legidlativa tem como nascedora esta Casa, mas muitas .s
èis2P

acolhimento o Executivo.

são Paul"poderá

-
ser, Ildomtratada pé

st
que poderá, ser, ‘dp,ztratada pela Secretaria de Finanças.

nessa audiencia pública estejam aqueles que a gentepública estejam aqueles que

tecnicãmepte dê suporte a matéria, compreendendo nsuporte a matéria, compreendendo que a função

Colocorme junto ao Executivo Municipal para cao Executivo Municipal

a gente precise, que

para que presentes,

Não . havendo nada mais a tratar, declaro encerrada essa

Audiência Pública, lembrando que a integra dessa audiência constará
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rod.H6	 fl.:2 taq.:DALVA
Orador(es):

'ebnalta	 • •	 de Yd "/ttifÀ
TAQUIGRArraA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - S	 Procewon- qm g ,c)
Fbrt3

ev422±12r4122:---..-

das notas taquigráficas. Anuncio a presença do nobre Vereador Paulo

Fiorilo, Presidente do Partido dos Trabalhadores, na nossa Capital.

Declaro abertos os trabalhos da Audiência Pública sobre

matéria orçamentária, do PLO 002/06, de autoria da nobre Vereadora

Claudete Alves, que estabelece percentual do orçamento para emghdas

dos Srs. Vereadores, acrescentando o artigo 37, à Lei Ordâpica do

• Município de São Paulo, e dá outras providências, seguldà etaudiência

AN
010	

pública.
fSZtaa,

Com a palavra o Dr. Cleber Bispo dos Santo, assessor da nobre

rev.:rev.:

Vereadora Claudete Alves.

•

4r N-f-'°
O SR. KLÉBER BISPO DOS SANTOS	 Presidente, Srs.

Vereadores, membros do Executivo, Sras,-,,,e lY Srs. presentes. Trata-se de

um projeto de emenda a Lei Orgânica dti- Município, essencialmente na
•

defesa da democracia e na degesada repartição dos poderes. _Pela
4tx•szttV

presente proposta, a lei/orçamentária anual a • deverá garantir o
N6r.

percentual de 10% para~enda dos Srs. Vereadores. O intuito desse

projeto, é uma discudáão.que se aflora no âmbito, nacional. Temos hoje
(	 •

em Brasília" umâ'ltp_E"NC, de iniciativa do Senador Antonio Carlos

Magalhães, qtlefr trata do caráter obrigatório das emendas. Hoje os
dc4N,

parlamentar r apresentam suas emendas, reivindicações legitimas de
Ik!kk

acordd~ os princípios democráticos dos Cidadãos, aprovam, e as

n,mesm sa não são executadas. Percebemos uma fragilidade do poder

legislativo. Por isso, para fortalecer a democracia, a separação dos

poderes, trazemos a presente propositura.

Hoje temos 55 vereadores no Município de São Paulo. Vereadores

que conhecem às necessidades locais dos rincões da cidade apresenta as
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rev.:

TAQUIGRA
ii/MCW/

rod.H6	 fl.:3 taq.:DALVA
Orador(es):

ja,0 ectfik
rop.A0 ..2)- sOekt proce•zfro n° /IA g\ o 5-

eveçriiW:éeà rqiiákhã-rdslo7
)RF 101.086 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - S

emendas legitimas pois lhe foi outorgado o mandato para estar cuidando

dos interesses da municipalidade, porém, suas emendas, sequer são

aprovadas e quando aprovadas, não são cumpridas. Dessa forma, o

presente projeto visa, garantir esse percentual do Orçamento, de uma

e;\

47?forma saudável, para fortalecimento do Poder Legislativo e 4a

democracia. 

Quero

à Lei Orgânica do Município.
.

Gostaria de fazer uma observação' pe de manhã quando me

dirigia a está Casa, acompanhando o progtaffla de rádio da CBN, ouvi a
,r	 ‘-.	 ks

4,,4	

,

..5 •4

% inani festaçãO do Líder do Governo , 11' na Câmara dos Deputados,

•	 ...	 .manifestando contrariedade a essavmateria que vem sendo discutida lá.

l'a'hComo este é um ordenamento14'S' ederal que sugere remissão aos entes

federados gostaria d".,stYgerir que acompanhemos de perto as

manifestações a cercks,avdo projeto de Emenda Constituição Federal,

apresentado peloNeu.07dor Antonio Carlos Magalhães, para que possamos

em legislaçãd,muflicipal, tão logo, a disciplina tenha aprovação no

CongressoMt/' a disciplina, aqui também estabelecida. Agradecer ao

çkk:%
Clebe~formá-lo destas inovações.

((:*Não havendo mais nada a tratar, declaro encerrada à Audiência

Pública, lembrando que a íntegra dessa audiência constará nas notas

taquigráficas, segunda audiência pública do PLO -002/06, de autoria da

nobre Vereadora Claudete Alves.

Era o que eu tinha a colocar. 	 e 1...tEra o que eu tinha a colocar.
.,.x.

ç

. O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - NeÉialO) - Quero

\N"d"agradecer ao Dr. Cleber, que trás a contribuição 6:1 projeto de emenda
~km,

M
at

ér
ia

 P
L 

49
8/

20
05

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 77



•

•
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sn'S

41T'et..

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - S 	 P roce$50 n°,012 1 OS"-

rev.:	 eve tot:893, " •dara&65er011
,	

rx	 u 1 . 086

-Declaro aberto os trabalhos...

eimitalta eMtaucyta/t

TAQUIGRA
.de• •

,QUIGRA ctF rfr
rod .H6	 fl.:4 taq.:DALVA
Orador(es):

M
at

ér
ia

 P
L 

49
8/

20
05

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 78



redação ao artigo 223 da lei 13. 885, de agosto de 2004, e dá25 de

prazo de cinco dias

referentes, ao uso irregular de edificações.

Segunda audiência pública, neste momento passo

documentos tais como alvarás defuncionamento, licenças, entre outras,

ou seja, o contribuintewpre"Cisa aguardar o agendamento para vistoria

k.04

éé necessário vistoria do corpo'4e bombeiros e outros órgãos públicos,bombeiros e outros órgãos públicos,

para vistoriaou seja, o

que pode levar no minimg 30 dias, sem contar que não é só isso. Para

liberação de funcienamento, o responsável pela edificação precisa

30 dias, sem contar que não é só isso. Para

:o, o responsável pela edificação precisa

crima/ta	
.• •

Yão J'a,tp&
TAQUIGRArila

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - rOt....M150 n°	 os-
DALVA	 rev.:	 7á 4	 r) rgicp ha.0

ev to:89 3	 ata:	 7

LE`F	  

da Audiência Pública do projeto

de lei 217/06, de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato, que dá nova

rod.H07 fl.:1 taq .:DALVA
Orador(es):

rev.:

Declaro abertos os trabalhos

outras providências, prazo para regulamentação dos documentos

vm,-sk„

ee .%
a pál.,a'rã a

C*4-44.:\
ao

Dr. Heraldo Silva, assessor da nobre Vereadora Noemi Nonater!
11,

O SR. HERALDO SILVA - Bom dia a todosiokjpds

Vereadores, público presentes, a iniciativa dess&projeto,
40-

•	 A 4w.
principio de que é impossível a regularizaçã.odeuaisquer

referente ao uso
tr'44N,

úteis, conforme dispõem o artigo 223, 4 àylei 13.885, de 25 de agosto.1

de 2004. Deve ser levado em cota,Velue para a regularização de

e Srs.

parte do

documento
XJNP,Nr

irregular de edificaçõesno

Paulo, o que nespende de mais alguns dias. o prazo estabelecido desse
i4a

proj~le é de 60 dias é suficiente para o contribuinte solicitar a

„Ne
viStorla junto aos órgãos responsáveis, bem como atender os requisitos

exigidos pela Prefeitura do Município de São Paulo. A nossa

preocupação, Sr. Presidente, é que o prazo de cinco dias não é

suficiente para apresentar-se toda a documentação necessária para

qualquer regularização de obras.
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rod .H07 fl.:2 taq.:DALVA
Orador(es):

rev.:
r	 •	 . •

eve,AR'	 ) _VSSig332-'ç46iÉtlgo7
•

.420 05-
tFoitryx°

1.086

TAQUIGRA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO —

nesse

Nesse sentido solicitamos o parecer favorável dessa comissão

prazo estendido de 60 dias.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Questiono aNetinho) - Questiono a

Secretaria da Comissão se temos inscrições para debate desta matéria.

(Pausa) Não havendo. Agradeço a exposição feita pelo Sr. HeÉ"alqo
V—

•3ilva.	 ft

.4Declaro encerrada esta Audiência Pública, lempAÃNo que a

Silva.

integra dessa audiência, constará nas notas taquigráfid

Declaro aberta a Audiência Pública do PrcNpEO

CV"-de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato, que altera
nfi'

.7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre" 'normasnormas

matéria de licitações e contratos ,.admillistrativos
,e

Município de São Paulo, e dá outras providências,

'de lei 226/06,

a lei 13 278 de

especificas em

no âmbito do

projeto que se

L pública,,Wa segunda fase de debates.

Dr.dEeialdo Silva, assessor da nobre Ve
Ne

"

encontra nessa audiência pública ,,WSUa segunda fase de debates.

Com a palavra, Dr.~aldo Silva, assessor da nobre Vereadora
Ne

Noemi Nonato.
4 I.

O SR. HERALD'O:ej LVA - Conforme foi explanado na primeira

audiência publicaA,o„Wprojeto objeto da presente Audiência, de autoria

da nobre Vereadora Noemi Nonato, visa acrescentar na lei municipal de

In V
licitaçõeg arspositivos declarando que nos editais de licitações para

N.,
"5••• 	 ^

COMPI;a4"p gêneros alimentícios, deverá ser incluída a advertência que

naV g sèrá aceito nenhum produto cuja a produção, manipulação,

beneficiamento, acondicionamento, conservação, transporte, depósito,

distribuição, ou venda deixa de satisfazer as normas de higiênicos

sanitários vigentes.
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Ã.declaro encerrada esta Audiência Pública lembrando a integraque dessa

'ébrunct	 Yeim ea/dfl;
'44N:f =	 TAQUIGRAFMA° 4

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SM .-0pso IC\ f2 \ os-
rod . H07 fl.:3 taq.:DALVA 	 ev4ritij:%95	 :Cfálãgld@-07

E como condição para habilitação nesse tipo de licitação

poderá, critério da administração ser exigida dos interessados

certificados de regularidade e de higiênico sanitária, fornecidas por

pessoas de direito publico ou privado. Atestando ao atendimento das

normas técnicas aplicáveis a segurança e qualidade dos alimentos.

.1#"YDesde a produção até o destino proposto. A importância do proto em
4. 1"

foco, está em coibir que alimentos fornecidos a órgãos muniipais, por
_fira* nL.

meio de escolas e creches, não sejam entregues erk9. s condições0 

higiênicos sanitárias. Os concorrentes na ânsia "ipresentar preços
40""

mais competitivos por vezes, economizam na embalagem no transporte, em

Orador(es): 
rod.H07 fl.:3 taq.:DALVA
Orador(es):

rev.:

Lecei)erfim, nos cuidados que os alíMentos devem para chegar bem ao

consumidor final. A nossa preocupação	 Presidente, já tivemos um
0

caso recente, que alguns alimentosform entregues em algumas creches

em má condições de uso. Nesse senpIdo estamos tentando coibir que essa

situação venha a acontecer futuramente.
iC ,o

X-41.J.L.LCLUA.J.	 nt›
O SR. PRESII5ENTR (Jose Police Neto - Netinho) - Agradeço a

04 V"
•

exposição do Dr..k.'1-,1:e. raldo Silva. Questiono a Secretaria da Comissão se
%. • N

Obrigado.

temos inscriMes'g para debate desta matéria. (Pausa) Não havendo,

N%•audiê&là,
AgF z

e

r

constará nas notas taquigráficas.

Declaro aberta,neste momento...
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winicna	 . . 
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - Sfg4n processo n3 1401 fg

rev.:	 evell o:ow	 n,ata
g

5-07
3 !'- 

R F I 1.08b

Declaro aberta, neste momento, audiência pública, do PL 19/07,

de autoria do nobre Vereador Farhat, que acrescenta artigo a Lei

10.862, de 4 de julho de 1990, estendendo as restrições ao fumo de

charuto, cigarrilhas e cachimbo, nos locais que especifica e dá outras

lembrando que essa matéria encontra-se em se4"hnda

pública.	 Ó\YI
>'çkCom a palavra o Sr. Celso Namias, assessor do nó,rNVereador

11

\NO SR. CELSO NAMIAS - Bom dia a todos, SrNpresidente, Sras e

Srs. presentes, esse projeto, na verdade, trata~de um complemento a

Nt-D
lei 10.862, de 1990, onde está se incluin~ restrição ao fumo de

cigarros, também o de cachimbo, ciganrarhas, e charutos. Até porque,

fica meio sem cabimento se o cigarro')'' tiver sendo permitido, e de

rod.:H08 fl.:1 taq.:DALVA
Orador(es):

providências,

audiência pública.

Farhat.

a lei, na ocasião não

29 cm, que informe ao

é uma placa bem menor,

cortezinho, então não

repente, cachimbo, cigarrilha, fitasse fora, mas

mencionou. E também define ,uin''aN1placa de 42 por

público local a restriçãovorque a placa atual,

ka.0,e que muitas vezeNassa . desapercebido, e

e,,,„on.)‘
proibido fumar, A6 .11,tem um cigarro só, com um

e normalmentenormalmente ela diz,

fica muito claro:" .Era o que tinha a dizer muito (o que tinha a dizer muito obrigado.

4.
oNvtt,, PRESIDENTE (Jose 'Ponce Neto - Netinho) - Questiono a

Secr~ da Comissão se temos inscrições para debate desta matéria.

<4;" "\/.
(P.isaf Não havendo. Agradeço a exposição feita pelo Sr.Celso Namias

4kz0-1,
te,

Declaro encerrada esta Audiência Pública, lembrando que a

Integra dessa audiência, constará nas notas taquigráficas.
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segunda

matéria

brasileira de sinaisl —ras e guias interpretes para surdos e cegos.

ff	

j_Foitia

.	
- TAQU 1 GRA rcfolpr.o ri°

•	 NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - 	 •-•
Ali a rio só 7) Horta 

rod.:H08 fl.:2 taq.:DALVA	 rev.:	 ev g392 1.08V~7

Declaro aberta, neste momento a Audiência Púbíica, ao projeto

de lei 256/07, de autoria da nobre Vereadora Mara Gabrilli, que dispõe

sobre a criação do Centro de interprete da língua brasileira de

sinais, Libras guias de interpretes para surdos, cegos no âmbito do

Município de São Paulo. Projeto que está em

lembrando que a primeira audiência a dessa

plenário desta contando com a presença de mais de 250 4-4Aas, das

quais, muitos deles aqueles que são os futuros usuários ,aesse sistema
r

A.*

\?4,
Vereadora Mara Gabrilli. 	 " 4

4n)‘
A SRA. TELMA REGINA DE MELLO NBom dia a todos. Para que seja

garantida apenas acessibilidad%Aa'pessoa com deficiência auditiva e

dos surdos, cegos aos servieo g públicos municipais, essa propositura
Ne •

tem como objetivo a crfraçOde uma central de interpretes de língua

rod.:H08 fl.:2 taq.:DALVA
Oradores

rev.:

audiência púÉlpa,
,if\S

foi realizada no

‘9"

preconizado pela nossa nobre colega.preconizado pela nossa nobre colega.

Com a palavra a Sra. Telma Regina de Mermassessora da nobreCom a palavra a Sra. Telma Regina

Vereadora Mara Gabrilli.

A SRA.

garantida apenas

dos surdos, cegos aos

Vinculada à Se6retaria Especial da Pessoa com deficiência, e

mobilidade rg' uzi a que fornecerá o atendimento adequado e especifico

ás necessitlOn's dos deficientes sensoriais.

pessoas com deficiência auditiva e o surdo e cegos poderão
.(42

ir	
'

" .t,tf
ipessoalmente na referida central tirar suas dúvidas a cerca dos

k-do-

serviços públicos municipais, bem como receber adequada orientação

para utilizar esses serviços com plenitude. As pessoas com deficiência

auditiva poderão conseguir atendimento à distância em determinados

órgãos públicos municipais por meio de um tipo de vídeo instantâneo
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....:
. de jto ect/trio

"1" A Q U 1 G R A j, ,F(Yhgg„ NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SgFJP Pra '.".enso n°1n 1 OS-

 ev
nrarinr(AQN.	

to:8953	 'ide-t.U5=07
r( t- 1 O 1 . G66	 ------	 .

para comunicação em tempo real entre os interpretes de libras da

rod.:H08 fl.:3 taq.:DALVA rev.:rod.:H08 fl.:3 taq.:DALVA
Orador(es):

rev.:

central e os munícipes, propiciando a exposição de dúvida com a devida

orientação necessária a cerca dos encaminhamentos na Prefeitura do

Município de São Paulo, bem como utilizar determinados serviços

público municipal, 'e mais, as pessoas com

poderão agendar com a central, para que o

serviços públicos, seja presencial, isso é

deficiência auditiva ettpjo

atendimento em det gurdin dos

: os interpreterUê;libras e

os guias /"54Ninterpretes para surdos e cegos, poderão estar-presentes nos

serviços públicos municipal para auxiliar, pessoalmente e prontamente

em todas as dúvidas desses munícipes. Destaca-se Na,Vituação dos surdos

11,
e cegos por se uma das mais complexas e emer'genciais. Uma vez que não

-ce-
possuem a visão e audição, dependendcheegralmente do atendimento‘41N-possuem a visão e audição, dependendo# Veegralmente do atendimento

presencial de um guia interprete, devi mente treinado e especializado

PN06'
nesse tipo de auxilio em comunicaçadn tão especifica.

1 '4=

Pelo exposto, justifa,cando inegável interesse publico deste
4k,ft .

N,
projeto de lei. A nobrepexeadora conta com o apoio de todos os Srs.

A

jj- Ni, .)
-	 Muito obrigaakle"...ç/ 'frsw

O SR. WS/DENTE (José Police Neto - Netinho)

exposição fej4ta p la Sra. Telma Regina de Mello.

4t,26. a palavra o Sr.Paulo Vieira, que será
fi

N,,An
~P's

Agradeço a
M
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'-dina/ta	 • /	 YCW eel,110

TAQUIGRA°113A o
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SISE15 .4") rocctso no 1-{q g\ os-_ 

)s	 . rev.:	 ever4:.:;'ár9Sâ!cfae.È2.3td,er2taD7
F- 1( ..J 1 . 0 3 6

da palavra, neste momento, o Paulo Vieira, que será auxiliado

rod.: H09 fl.:1 taq.: LUIZ CARLOS	 rev.:
Orador(es):

pelo intérprete Rafael Bell.

a presença do Paulo; e agradecer também aAgradecer

disponibilidade do Rafael Wilson Bell, que será o seu intérprete.

Paulo Vieira, a palavra está com o Senhor.

O SR. PAULO AMARAL VIEIRA - Bom dia a todos. Sou representánte
1!'NN

Eu tenho experiência de conviver com a counidade surda há

.	 .	 .	 t\fe'"°.

existem, principalmente na comunicação. Depois N,gin,,Xempo, encontrei um

papel sobre uma associação de surdos de São Paulo - isso foi em 1982

\ _.

ne,ressa alteração.

Em São Paulo, a comunidade de surdos é muito grande e ela

sofre demais pela necessidaae desses intérpretes. Então, esse centroç

na parte judicial,

quando há audiênc2as. Então, essas oportunidades são importantes.

Enão., nos vemos, na televisão, às vezes, o que acontece: os

\\'‘surd"ne são presos por engano, e não há ninguém para interpretar,

tem uma dificuldade na leitura do português, do boletim de ocorrência.

Ele não vai conseguir entender, pela complexidade das palavras que

existem ali. E a policia o faz assinar, ele assina, não sabendo o que

é aquilo. Então, precisa desse intérprete para traduzir esses boletins

taria Especial.de Pessoas com Deficiências.	 .da Secretaria Especial.de Pessoas com Deficiências.

com a co

muito tempo, desde a minha infância, e perceber‘ qs problemas que

- isso foi em 1982 -
thk.5„,

e fui até esse local. Esse papel diziarecisava de intérpretes na

Prefeitura. Até hoje, até agora, a gente não conseguiu isso, não tem
"

essa alteração.

Então, esse centro

to,""ã
intérpretes, 24/1N -iças-à ir a hospitais, delegacias,

,b4- surdos-cegos, com
'	 .vem para auxiliar_ pára os surdos-cegos, com guias-intérpretes eguias-intérpretes e

pP7eSt'Plicar o que aconteceu. Não existe essa comunicação. Esse surdoexiste essa comunicação. Esse surdo
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mais presentes.
gre,

âmiaw,	 . . de Yeto "do
ik C) 1J I C; R ik pcih*

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - sTe.f.o processo n° 2.1 qg os-
rod.: H09 fl.:2 taq.: LUIZ CARLOS	 rev.:
Orador(es):

eve.)~953=ilán È2/b151220a7

1FZF 101.086 

e aí poder ser assinado, após ser explicado isso para o surdo. Então,

há o pedido de o surdo não querer assinar, e de ser preso por isso. E,

também, na área da saúde: os médicos que não têm essa comunicação com

esse surdo, como é que será feito? Um remédio errado que, às vezes,

sr.eles tomam, porque não sabem das providências naquela hora.

Então, queria pedir o apoio da Mesa e dos presentesvioara a

validação desse projeto, para que esse problema de comugla'ção seja
'1.4k0~

041

exterminado.	 i41k%

\I\Muito obrigado a todos. Agradeço a atenção de vocês.

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - fNktigro) - Agradecer ao
oe ‘;',Nr

4",4Rafael, nosso intérprete, e ao Paulo Via, que veio fazer sua

manifestação, que nos deixa ainda entgSiasmados que o Parlamento,
et'

.40

embora percorrendo um caminho toFtuoS'o, ainda pode acertar, e que
N,41

aqueles que relocação a maior .drikculdade de comunicação são aqueles

seja

Questionar se kemod40 alguma inscrição. (Pausa) Infelizmente,
1 I

não.	 Wite;n
ç".

Nada maiikhai diendo a tratar, declaro encerrada esta audiência

pública, lembnan
w
do que a íntegra dessa audiência constará nas notas

*.rtaquigráfics.-

4.;Dèclarar aberta a audiência pública do PL 295/2007, de autoria

do nóbe Vereador Milton Leite, que introduz o Programa de Biodiesel
K-szt'

no Município de São Paulo e auxilia na recuperação dos mananciais, bem

como rios e córregos, na cidade de São Paulo. Esse projeto se encontra

em segunda audiência pública.
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de Yão J'eutioco)re,a4Aa
Q	 I C; R A F:(1113 44C 2 2) .TAQUIGRA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - s rd4, procezso G qloç
rev.: eveftdd-'bé&3à6;.:

IRÉ 101.086
rod.: H09 fl.:3 taq.: LUIZ CARLOS
Orador(es):

Para tanto, solicito a presença da Assessoria do Vereador

Milton Leite, à qual fosse a palavra.

A SRA. CRISTINA SIMÕES - Bom dia. Sou Assessora do Vereador

Milton Leite.

Como já foi comentado na primeira audiência, o biodiesel n'4.uwa

alternativa menos poluente, que diminui a dependência dos derr NmÉdo de

'ç:ruzk
c....

petróleo. O biodiesel é um combustível degradável, deriv ç To , e fontes

renováveis, substituto do diesel de petróleo, e que ftraz enormes

vantagens na sua utilização. Pode ser usado iniciálménte como aditivoe-i
ao diesel, aumentando sua percentagem à misturforma programada,

4 , ‘dando tempo para que sua produção seja rncentivada. É de grande

vantagem, que não há necessidade de qualqgér modificação nos motores a

çydiesel, para sua utilízação, mesmo quando utilizado puro.

A presente propositura kobriga a mistura desse combustível, a

utilização em veículos „écIÁN4ransportes coletivos municipais e

intermunicipais, bem comoNt.ransportadoras, empresas indústrias.

"L)Concluindo, ai "t!A.,,tilizaçã.o do biodiesel em São Paulo trará a

redução da emissãhdegases poluentes na atmosfera e vai potencializar
•tk.

44
o uso de combustieis renováveis no Município de São Paulo. Também vai

tornar nosá'dc. município um pólo de difusão da utilização de

combgéeínéls renováveis e menos poluentes.
4J5'1

reje.>,,,i','No tenho mais nada a dizer. Se alguém tiver alguma coisa para

acrescentar ao projeto, o Gabinete do Vereador Milton Leite está à

disposição.

1
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TAQUIGRATInN
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - S uto processo n°

t /LÁ,: -.	 f.	 • 2.44(41 °S..-
everit;09gJ

PIA-101.086

'ébin,ceta	 ,72ão e_Cl/W4)

rod.: H09 fl.:4 taq.: LUIZ CARLOS	 rev.:
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradecer à

Cristina que veio trazer, e segundo audiência pública as disposições

que levaram o nobre Vereador à apresentação dessa propositura.

Pergunto à nossa Secretaria se temos inscrições. (Pausa).

Infelizmente, não temos inscrições. Não temos, portanto, mais na
X.,

tratar dessa matéria.

Declaro encerrada a audiência pública, lembrando

dessa audiência constará nas notas taquigráficas.

MIN íntegra

Muito obrigado

do nobre Vereador.

à Cristina e à equipe que 'assessora o mandato
~4411
.1g ‘4.-0

"Declara aberto, neste momento, a audiencia pública do projeto

558/2004, de autoria do nobre Vereadorilberto Natalini, que
4k.	 2

tgt.Ntrdispõe sobre a criaçã%oscrf, Parque Villas Boas e dá outras
rèt'j!A5

providências. Projeto em. ./.1411,0
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rod.:H1Offl.:1 taq.:BETH
Orador(es):

Yei3O ectttio.	 r.“•=71....{...........~20.2

"T A Q laJ 1 G R AF F41 h* /II
-	 NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - S --ii—u8 • processo n° 0005-

rev.: . 	 evegáSg-gã é rgázadD0t907
•
n 	 . O a 6 -4---- -

Cf/fft(na

rev.:

...dispõe sobre a criação do Parque Villas B8as e dá outras

providências. Matéria em segunda audiência pública. Tem a palavra

nossa colega a amiga Marlene.

A SRA. MARIA MARLENE MACHADO- Cumprimento o Vereador Netinho e

todos os presentes. O projeto que cria o Parque Orlando VillasN.õas

nada mais pretende do que coroar um trabalho de longa data, 'Urrà.'luta

de moradores da região da Lapa que conviveram por maisniul:menos 30

e"X"anos com o mal cheiro, com a poluição emanada da usina

de lixo existente na Vila Leopoldina. Essa foiNuMlluta grande do"44~
Vereador junto com entidades de classesed"eolas, associações

Acomerciais visando que a Prefeitura tomasse.rovidências quanto ao

fechamento da usina de reciclagem de,,, lixo que tanto incomodava a

vizinhança haja vista que a populaçaoNue se avizinhava da usina se

tornou exclusivamente residncal. Os bairros foram sendo
*4.transformados e hoje são otresidenciais, como a City Lapa e outros

bairros. Nada mais justpMo que se destinar esta área pública que hoje

é utilizada para faz ainda alguma reciclagem com algumas associações

que aproveitam ara'. Nada melhor do que destinar a área a um parque

"INAFregião. E4é a proposta do Vereador que entendemos muito justa.

Estarncia-qui para qualquer esclarecimento. Vale dizer que o nome
4

Par4úe9Orlando Villas Bõas foi escolhido porque a família Villas BOas;
lá residia desde 1950.

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Agradeço a

Maria Marlene Machado que assessora o Vereador Natalini mas queria,

com entusiasmo anunciar a presença da Gláucia Mendonça Prata, do

para beneficiar, presentear a população que tanto sofreu naquela,
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rod.:H100 fl.:2 taq.:BETH
Orador(es):

/	 rragae~~ueaauw.aae.rtr.aa.,~rmrurwmu.~......G

T A Q U 1 • G R AÈ". Fainag SI 5.-

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — S o4F7:U.4 Pror	 o's n°i - •	 ''•	 1161g \ (9
.-"- 	 1 -,	 .

rev.:	 evehto:B§	 Áia.&-tfi3t07
i t<f- 1 1.086 -4.----

eimuna de Yd() ea/tflO

Movimento Popular da Vila Leopoldina e do Dr. José Carlos de Barros

Lima. Faculto a palavra para que a Gláucia possa fazer as suas

manifestações, depois iremos permitir o pronunciamento do Dr. José

Carlos de Barros Lima a quem faço agradecimento especial pois

estiveram nas duas audiências públicas. Muito obrigado pela preseitçjk.we

pela palavra.	 ("\V

A SRA. GLÁUCIA MENDONÇA PRATA - Agradeço a todos 4tpesentes.s.1.
"LS4

Acho que deveríamos estar com esta sala lotada mas, j!epve-:COnta de que
\\aluo,

essas sessões são em horário de trabalho dos Srs.'Vereadores da Casa e

‘. J6.*as pessoas também trabalham fica difícil trazen_mpita gente. O Parque

é o desejo da comunidade da Vila Leopoldinà e da Lapa num todo. A

família Villas Mas está extremamente .Aárittessada, já se comprometeu
=	 .

de doar o acervo paxá o memorial que È.Wrá instalado dentro do parque.

Já comunicaram que o substitutamp'tque pedi na primeira reunião irá
.u1r1440

sair somente quando for votad"em plenário. Por que? Contemplativo e
'ç(s:

cultural é exatamente para preservar a intenção inicial do parque que

é este memorial que vaD?„ter envolvimento da Secretaria da Cultura, de
ek.,29

Museólogos, vai Áier„okft parque muito visitado, até internacionalmente.

Venho aqui hoje especialmente para registrar um pedido para os Srs.

Vereadoreg'.;eifelizmente o Vereador Natalini não se encontra, que o
t‘.

LegialUVO precisa forçar o Executivo a caminhar no sentido de

(40'\
ad8hteder a criação do parque, de fato. Estamos enterrados com

burocracia, com uma licitação que não sai do jurídico da Limpurb para

uma concorrência pública para 'se fazer análise de risco e definir os

contaminantes e as ações posteriores que são exatamente consertar,

fazer todo o trabalho para liberar a área para o parque. Também que a

*ó(,,N(

a
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•

•

I . / 4 66à0 ecttrio
5 .iar.te:	 ....~.....-,...--,.............................-„,

TAQU I G R A FrfihAP go
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - S0,40 PrOCESSO n° 21q(2,05-

1 5 .s.	 : , r .;	 .•	 •

rod.:H10 fl.:3 taq.:BETH	 rev.:	 eve6t-g:" 05 	 ' .-6`a a:'"-"-0 14'5117
nratindpql .	 4 1 )1 .0 5 -, ------

Subprefeitura da Lapa já tem 15 áreas para remoção da cooperativa de

reciclagem que está, provisoriamente, na área. Ou seja, enquanto não

liberarem a área, o patrimônio que é da Limpurb, para passar para a

Secretaria do Verde e para a criação do parque não vai acontecer nada.

Peço encarecidamente que o Legislativo.se empenhe em fazer andar s_Qa.

situação porque o nome fica protegido - Parque ContempíaeWó e

Cultural Orlando Villas B8as. Porém, onde está o parquerro ocaremos
•

uma placa e o parque não estará lá... 	 çg
;k.

uk:

rod.:H10 fl.:3 taq.:BETH

Orador(es):

rev.:

1

M
at

ér
ia

 P
L 

49
8/

20
05

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 91



'C'M Mn a	 6	 de e 7(1 JCW/i0

rod.:H1 1 fl.:1 taq.:BETH
Orador(es):

TAQUIGRAoA0 2 =(-
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGelt p rocesso n° 1-fej2105—

rev.:	 eveihkã:'Él-9T5à 	rgréiag-rd§107
R F 101.086 "'"1===.-- 

rev.:

Vamos pôr uma placa e o parque não estará lá. A comunidade

está muito ansiosa. Temos certeza de que teremos investidores sobrando

para fazer o projeto. Gostaria do empenho nesse sentido. Obrigada, boa

tarde.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agrade~

palavras da Gláucia. Compreendo a angústia da população Acid "Vila
5>>

NçP*Leopoldina e de toda a região da Subprefeitura da Lap Lrque é ums

anseio antigo daquela comunidade. Aquela que fo'& usina de\..
compostagem traduzida em um parque reparando um dahp nistórico causado".

1.à região. Passo a palavra ao Dr. José Carlos d-,Bearros Lima.

O SR. JOSÉ CARLOS DE BARROS LIMA -'bbrigado pela oportunidade.
>Is,Cumprimento a todos. • Acho que 'é dgiportância capital, vital e

urgente a tramitação desse projeto e a sua aprovação para que haja
te,2V°esta garantia, como D. Gláucia„. aFrrinou, da existência do parque, da

construção deste parque e/rkaiitendo o nome Orlando Villas Bôas, um
wNe

ilustre morador da região,ole, por mais de 40 anos permaneceu neste

trabalho maravilhoso .que,„„assombrou o mundo e que culminou com o Parque'm
Nacional do Xinglik. ..elas notícias que tenho por projeto, parece, já

_14"%t5aprovado, pacou-Se a chamar Parque Nacional do Xingu - Orlando Villas
44,1.

Bôas. Para,riossa comunidade que convivemos com o Orlando, foi um

orgul~qUe depois desse trabalho maravilhoso, escolheu a nossa
(

49e Jc idade para residir, bem próximo de onde se encontra o parque. É

opinião unânime, não _está repleto o auditório, como D. Gláucia

afirmou, pelo horário e pela chuva da manhã.

Temos medo de que haja um retrocesso porque a desativação da

usina, que foi uma luta de mais de 15 anos do Movimento Popular da
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even)(i.::
C±A.

O . O 13 6
rod.:H1 1 fl.:2 taq.:BETH
Orador(es):

rev.:

N:eciciagem. Mas o lixo
ry'N.

• •	 -~ceiadeã auí
TAQUIGRA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGR.-4`.1 prvJesso no 2A(4 bç

Vila Leopoldina liderado por D. Gláucia que, ao final, teve o apoio

muito decisivo do Vereador Gilberto Natalini, a desativação ocorreu,

contrariamente ao interesse da indústria do lixo, que tinha muita

força, principalmente na gestão anterior. Felizmente conseguimos. Mas

ultimamente já se nota o odor do lixo colocado ali, do apodrecim4ht9.
\V1 1 s ,Tenho certeza que após esta chuvinha, na hora em que vi~5 'sol,

INIJ4'$
sofreremos por isso. Existem escolas nas proximidades. SOUI! diretor de

"-..<
uma delas e é profundamente desagradável. Está haven.eositivamente

um retrocesso. Apesar da desativação da usa funcionam ali

cooperativas, não sei se uma ou várias,

acumulado ali não é reciclado. Ele vem dallolma que é colocado nas

lixeiras e são retiradas algumas coisaservíveis e o resto está ali

apodrecendo. É preciso que haja, como LY: Gláucia afirmou, uma pressão

do Legislativo sobre o ExecutiA sISOrque a comunidade não tem essa

força que os vereadores têm'no„ ,entido de que cumpram a sua obrigação.

Já ficou apurado que exptp contaminação na área, não grave que impeça
4

nfia existência do parque>qà's facilmente pode haver essa descontaminação;
,Burocraticamente, --"vaoempurrando, pediram explicações e ninguém dá, nem"

o subprefeito' ou ninguém mais. Então, gostaria que ficasse consignado

aqui que hosãa. esperança é que nossos vereadores, é claro que não é
`‘é

funça6ApCcífica, além da aprovação da matéria faça unia pressão.

O ideal de um parque ali vem de encontro a uma tendência

internacional. Estamos com o Efeito Estufa que agora chegou a uma fase

que se não se tomar providência imediata teremos problemas seriíssimos

e o parque vem de encontro a esta tendência de arborizar áreas. Existe

até um projeto com as árvores apropriadas para o local. Um parque
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?6,ntna
• /	 Yel,f) Jcado

TAQUIGRAF
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SG

s9Oln0 q
íio processo no/4g tos-

rod.:H11 tl.:3 taq.:BETH
Orador(es):

rev.:	 even

•

•

aprazível porque a região também mudou de perfil. Era industrial até

cinco ou dez anos atrás e hoje é uma região residencial com prédios de

bom gabarito. Mas necessitamos dessa área pois não há nenhum parque na

subprefeitura Lapa, com 42 km 2 . A não ser o Parque da Água Branca, que

não é propriamente um parque porque está totalmente construído. gèn4..a

itVuma solução termos um parque ali. Esta idéia que dentro desse/patque

haja um memorial cultural e com o nome de Orlando, cfuNVoi esse
N,„0.04p.

,don,

símbolo em nosso báirro, é muito pertinente também por Unkâ...

, C:
! w..	 4	 •
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Gt222aía	 /	 rã:P.e:Q.2226...
Frek .TAQUIGRA FfX ° CIOi
('1 ,-• processo n° Li g nR\NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGFr-te„	 r	 	 c, x. •r	 t

rod.:H12- fl.:1 taq.:CARLA
Orador(es):

...cultural, e com nome de Orlando, que foi esse símbolo no

nosso bairro, e é muito pertinente por duas razões: primeiro, por esse

acervo maravilhoso da família Villas /Mias, e, por escrito, na

audiência anterior, foi até o portador desta carta, Dr. Natalini, e se

comprometeu, a viúva, Dona Marina e seus dois filhos, a cederam.esse

»kk

Isso seria de uma importância capital para noss gew grunidade,R
porque representa um patrimônio mundial, reconheciC%elo mundo.

:5t1,,Zmf
I'NC*Wo.
k .A"4. 0,,,P5D,

material, com audiovisual e outras coisas.

Fora isso, o local onde estará\lkse parque é tremendamente
41?Nt,histórico na cidade de São Paulo.Ali xt, existiu, há poucos metros, em

'NA*
1590, um forte construído pelos‘olue viriam a ser os bandeirantes,

ainda não existiam. O primei:to‘deles foi o Afonso Sardinha. Cito uma.
i.

rkainteressante que uma Q, Ppesquisas que fiz foi nesta Casa. Temos, natr~biblioteca, encadèrnadas, as atas da Câmara da Vila de São Paulo desde-ktt, -
1560. Em ume,atar de 1590 consta a decisão dos Vereadores. À época

Nr.funcionava NCâmara e a cadeia, ao mesmo tempo, é interessante, e

rev.:
r-

tAata evepta:B95a
"1U tO8b

material, se eiistir esse memorial no Parque.

Estadistas do mundo todo estiveram ali, para aprêciar o trabalho deEstadistas do mundo todo estiveram ali,

Orlando Villas Bôas, e nós teremos oportuniucLde através desseOrlando Villas Bôas, e nós teremos

a ser os bandeirantes,

Vila- de. São Paulo, que jádecisão da Câmara da Vilã- dê São Paulo, que já existia desde 1560. Éexistia desde 1560. É

nesta. Casa. Temos, na

tomara3Nsclue.
ofP

a sóex'Ts
1,t1ISP

Câmara e,

permanecia.

esta Câmara nunca precise ter uma cadeia também. Na época,

um preso. Durante o dia o preso ajudava na limpeza da

à noite, os Vereadores trancavam a porta e o preso

uma cadeia também. Na época,

Essa Câmara decidiu, temos essa ata, assinado por Afonso

Sardinha e outros bandeirantes, a construção da Tranqueira do
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8~1

PRESIDENTE (José Ponce

Muito obrigado.

OSR: PRESIDE]<m)‘(/ Neto) - Quero agradecer ao

rod.:H12- fl.:2 taq.:CARLA
Orador(es):

TAQUIGRA0FrnhAn° Ck n 
6
ni

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - 	 -4 1-- r°cesso no -1	 I 05.-

rev.:	 everhkip5	 ka:	 o-u7
g	 101.0

g
1 

rev.:

Emboaçava, exatamente onde hoje está a Ponte dos Remédios, quase em

frente a essa área.

Então, esse memorial poderia contar essa história maravilhosa,

sobre a qual temos documentação farta a respeito, porque simplesmente

essa fortaleza impediu

Vila de São Paulo, no Pátio do Colégio, que tinh.

o, eram 200 mil índios,

a entrada dos índios que pretendiam destritia
J \:%\O

• N4t""
Lo, eram 200 mil índios, prinzip:almente os

Pátio do Colégio, que tinha apenas 14'04,ca'sas.Colégio, que tinha apenas

Segundo Teodoro Sampai

carijós, muito belicosos, que pretendiam fazer essa

Como ameaça, foram a Pinheiros, onde haviM. trriá. aldeia e uma

(""?
pequena capela, incendiaram, destruíram e mataramk,4dos os habitantes.

.L014, VN,
Isso ocorreu no início de 1590. E o próximS ataque seria à Vila de São

Paulo. Então, São Paulo subsistiu graçadla? essa fortaleza construídae
nesse local, na Tranqueira do Emboa„çava.:

1W-ZV

km,

comunidade, porque acho.vrque' a in
;A

implantação do parque 	 plantio

/"WNinvasao.

aldeia e uma

Tudo justitica que gsetdTudo justifica enha ali um local histórico,

maravilhoso, de lazer. Se IbÉ9. Emaravilhoso, de lazer. se cumprir, esta Casa com a nossa

a iniciativa privada ajudaria muito na

implantação dessas árvores, estaríamos cumprindo

nossa parte de meliiOr,àr esta situação com relação ao efeito estufa.

Profeákoiosé Carlos de Barros Lima, do Colégio Santo Ivo, pela

,„	 Ç
ó raBb Èa ção . Mas não poderia deixar de fazer nossa manifestação quanto

à importância não só do parque, mas do patronímio que ele deve

merecer.

A história é um dos maiores lastros da nossa cidadania. Não

que não queiramos reconhecer parte dela, como essa relatada da Câmara-

111
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rod.:H12- fl.:3 taq.:CARLA
Orador(es):

2.42..2........C1tf/b_...
•	 •

TAQU 1 G RAphn°C1e2)
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - S	 processo n° 4.1 q g Os"

rev.:

'
mi miá, a

	

•• 1 ..	 . _	 . 
sa MIAR

e e 7
101 1.0.86

eve	 a:ç, tat:A9§a_

cadeia ou cadeira-Câmara. Talvez este seja um pequeno lastro de alerta

e não de desenvolvimento da cidadania.

Deixo claro todo o nosso reconhecimento, na figura do Vereador

Gilberto Natalini, aquele que tem sido um bravo guerreiro, não

daqueles que se ombrearam aos duzentos outros índios quandla

4reocupação de uma terra e de um solo sagrado que, na inte4et\ção
t

deles, os pertencia - até porque na tarde de ontem o , -P4a'.' N que não
N 4'w

4.	 4.,
havia reconhecido a escuridão da catequese jesuíta agui 4no nosso solo

NN"?
o fez, dando calor a uma dor histórica do povoNariterior ao nosso.

rQuero deixar clara a necessidade do que o Pron. s or José Carlos de
. ‘r.t.

Barro Lima nos trouxe.

Sem espaços para nossa manifestaçao histórica, dificilmente

Nt_i
conseguiremos lastros para edificar nossa cidadania. Por isso, o

empenho desta Câmara não den leiãs-.1ta, não só do patronimio, uma

homenagem, mas na força necessária para que o parque, que é um anseio

antigo, venha revelar 4rmaia" do que uma área degredada, também a

história do povo palgisLa, paulistano, e um pouco da história que

consagrou Orlado -N4,11as Bôas como um dos maiores indigenistas do

Solicito (Segue Carla)

que não

mundo.muna°.

Edçl'a a pequena contribuição que gostaríamos de dar como

presidendesta Comissão.
.r

r,N1 Agradeço à Glaucia e ao Professor pela presença.
••
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rod.:H13 fl.:1 taq.:CARLA
Orador(es):

de
Fh- rr Ot bTAQUIGRAFLI.

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGI5-4 p
Art.:CeS$40 n° 14C1g21 05-

i Mário n es rgio H o Qrt
7

•

cmicr4,a

rev.:rev.:	 evettzei951301.08ta:2J~)eve

Solicito à nossa secretaria que tente, nas próximas

audiências, buscar um horário compatível com o não comercial, desde

que combinado com a assessoria dos parlamentares que terão seus

projetos em audiência pública, para evitar aquilo que a Glaucia nos

trouxe, a grande dificuldade do povo paulistano de estar nos deNtes
V -4'

desta Casa quando estes debates se sobrepõem às suas tarefas diáiias.

Então, sei das dificuldades para o corpo assessorelaborar

essas audiências públicas, mas como não tem faltado
N

 empenho deste
1/4:103-

Vereador na Presidência dos trabalhos, não faltargknNsa presença e o

nosso entusiasmo, desde que os Vereadores e osuSsgssores concordem em

realizar audiência pública em horário não-comercial, 19, 20h, e quee que

possamos ter a sociedade partic

Não havendo inscrições

declaro encerrada esta audiênc

ipando dasmoasas audiências.
N-

e nem mais nada a tratar neste quesito,N)ê,„

44iffiblica. Lembro que a íntegra desta

audiência constará em notasNeaquigráficas. Agradeço à nossa
#

Nt
Marlene e aos dois moraddresda região que se manifestaram.

Muito obrigalá

Declaro , ãberta a audiência pública do projeto de lei

nr4

colega

a audiência pública do projeto de lei 088/06,

de autoria 49,,, ncibre Vereador A

desta Caáar~que dispõe sobre

Antonio Carlos Rodrigues, Presidente

-

civil e dá outras providências, resíduos esses tratados tecnicamente

a obrigatoriedade de todas as

subprefekturas indicarem pelo menos uma área dentro de sua jurisdição

para.--.-a: população depositar gratuitamente os resíduos da construção

como resíduos inertes.
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Wei/M~ cl6r/ÁNat de e9W19 MTAW(12

TAQU1G RA '!FÉ1.-1,—"W
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO —94O procesu) n° Aci2l0s-

aq.:CARLA	 rev.:	 everitáj.à9,3) Sé r:7

RF 101.0L4R-
rod .:H1 3 fl.:2 taq.:CARLA
Orador(es):

rev.:

remoção de vegetação

econômica de produção

Tem a palavra para sua exposição inicial, representando a

assessoria do nobre Presidente, a assessora Selma de Castro Sampaio, a

quem agradeço pela presença.

A SRA. SELMA DE CASTRO SAMPAIO - Bom dia, Sr. Presidente,

demais presentes. A presente propositura de iniciativa do re
/\.Vereador Antonio Carlos Rodrigues tem por objetivo a efetivadução

tMSZfrdos impactos ambientais, gerados pelos resíduos oriundosfth donstrução
400

1	 (Pku
e

eivil em locais

inadequados contribui

reparos

e demolições de

a viabilidade técnica e

USO

resíduos da construçãoiciÀ1' deverá proporcionar benefícios de ordem

%t'social, econômica e á, ,iental, o apoio de todos os Vereadores desta
‘X

Casa é muito impdrtante para darmos andamento à propositura.
,pMuitó obilgada.

N4'O'SPC-x-PRESIDENTE (José Police Neto) - Quero agradecer à Selma.

‘\'''-sNeste 4nom-iênto, quero abandonar, por muito pouco a presidência, para
<trd„mmdeclarar e manifestar o total e irrestrito apoio do mandato do

Vereador Police Neto a esta propositura, porque este é um esforço no

civil.

Considerando que esses

A disposição de resíduos da construçãb

paraadegradaçãodaNqilb.1idade ar

resíduos são provenientes de reformas,

lidade ambiental.

resíduos da construção

estruturas demturas de estrad>bem como
e VA

.!à4'e escavação .dos solos; a viabi

e uso de materiais provenientes
••‘

nerci,V!`

	

D
N	

finalmente, que ges
f	 -	 te,,

ta. Ac
-que gestão integrada de

da reciclagem de

resultantes da

resíduos da proporcionar benefícios de ordem

qual toda a sociedade tem de trabalhar, não só ao depositar os

resíduos inertes, mas também buscar tecnologias para reaproveitá-los.
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ecritai de Yd/o ectr,de)amicr/ta

Russomanno, 656/05, que altera o item 11.2.1 da séçãO)11.2, ab(

portas e janelas, do capítulo 11, compartimentqpil,dá lei 11.228,

aberturas

de 25• • •
,Nt4' 11e4

de agosto de 1999 e do decreto regulamenta 32329, de 24 de setembro_

moN

1992, famoso COIde

rod.:H13 fl.:3
Orador(es):

taq.:CARLA rev.:
IONE.1~

Neste momento, declaro nosso apoio ao projeto. No que pudermos

auxiliar na deliberação desta matéria, encontrem no nosso mandato um

porto seguro.

Não há inscritos. Declaramos encerrada a segunda audiência

pública do projeto de lei 88/06, de autoria do nobre Vereador AnCbplo

televisa abordou nos últimos dez dias. Projeto de lega() Vereador

aificações do Município de

São Paulo e dá outras providências.	 nr

Projeto em segunda audien ia publica. Convido para
r'=Wpalavra o Dr. Francisco BrunONNeto, representando, neste ma41	 'kr

mandato

demais

Vereadores,es,

-------Átila Russoma4O,em meu nome, nosso	 abraço e respeito.
47"?Aprb-N-reito a oportunidade para parabenizar o Presidente

trábafix4>por sua participação em todas as comiss5es até agora.

O projeto de lei (Segue Carla)

- Código de Obrasg. è

nrovidencias_

usar a

palavra o momento, o

do Vereador ÁtilaNRussomano. Muito obrigado pela presença.
„„s4-

O SR. FAkum0 .140 BRUNO NETO - Sr. Presidente, d

X
demais presentes, recebam todos, em nome do nobre Verrecebam todos, em nome do nobre Vereador

dos

todas as comiss5es até agora.
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amia4a. de Ycio ecatio• •

"r A C) li 1 G R A F:Cill'iW° 	 I, n i
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - Sdl=re-0 PrGce$so no Mi g 1 0S-

rev.:	
ev!-:, 

CARLA	 eeltziMã
I Rf-= /01.0 8 C3------

O projeto de lei 65/05, do Vereador Átila Russomanno, em pauta

nesta sessão, tem por objetivo alterar a lei 11.828, de 25 de junho de

1992, no seu item 11.2.1, de sua seção 11.2, do Capítulo 11 do nosso

diploma legal, denominado Código de Obras e Edificação do nosso

município.

Justifica com escrita simples e incontestável que olijetiva
Nr'jiNk.
X"

alterações no Código de Obras e Edificações nas suas norigerais e

critérios básico para promoção e acessibilidade das pesse5as portadoras

de deficiência ou com mobilidade reduzida, para dkignáta7r que todas as
(--N400,1

portas tenham largura mínima de 80 centímetros

A douta Comissão de Constituiçao 	 Justiça não somente

ofereceu para o projeto que hora se apr&sehta um ilustrativo parecer

#como bem avaliza a matéria, que no edbarra em qualquer óbice legal,
N'm

amparada pela lei orgânica do, MiMicípio, como também pela vigente
5NkW

-e>1/44	

•

Ainda, e, com efeitd para não perder a alma legislativa e sua

eficácia, apresenta ,reparador substitutivo, sustentando, assim, de

(:›N(
sorte, a necessáriaaegalidade.

4t:	 -

Assi,e5g. nobres Vereadores desta Casa, na sua quantidade, na

legalida~a sua constitucionalidade, requeremos a aprovação da

preseritek-propositura por tratar de assunto de extraordinária
('/N

•rOl~cia social.

Muito obrigado. Estou à disposição.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Nós

agradecemos ao Dr. Francisco Bruno Neto pela presença e participação,

representando o mandato do nosso colega, nobre Vereador Átila

rod .:H1 4 fl.:1 taq .:CARLA
Orador(es):

Ck.

constituição Federal.constituição Federal.	 # kN

2,1
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efflmna

Carlos Hoty, do Gabinete Hirano,do Vereador Adilson Amadeu; Henrique
11714',do gabinete do Vereador Aurélio Nom

gabinete da Vereadora paudete Alve

-ura; Kléber Bispo dos Santos, do

s; Rubens Pereira, da Associação

rod.:H14 fl.:2 taq.:CARLA
Orador(es):

de Ycio ",f,&
TAQUIGRAFIFIlli,

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - 	
,

weic‘esso n° tqgos--
rev.:	 eveaMiã sèrEiát:127

RF 101.086 	
rev.:

Russomanno, que fez as apresentações iniciais em segunda audiência

pública.

Questiono a Secretaria se temos inscritos. Como não há nada a

tratar, declaro encerrada esta audiência pública.

Lembro que a

taquigráficas.

Neste momento,

nosso debate: Fábio Ar.

intérprete da SEPED; Francisco Bruno Neto, cuja‘ap'tesentaçã.o acabam:isintérprete da SEPED; Francisco Bruno Neto, acabam:is

de recepcionar; Manuel Carvalheiro, do gabinete do Vereador Eliseude recepcionar; Manuel Carvalheiro, do Vereador Eliseu

Gabriel; Carlos Hugo Yabraa, do Município de São

Paulo; Telma Regina de Mello,

íntegra desta audiência constará em rotas

41N(

Neste momento, faço a leitura daqueles que pareiCX-param do

nosso debate: Fábio Araújo, da Liderança do Governo;,RpaÉro Amaral, da

Secretaria Especial da Pessoa com deficiência; Rafael Wilson Bell,

".

do Tribunal,ne "Contas do Município de Sãcgr
N. é,do Gabinete da Vereadora Mara Gabrilli;

São Judas; Mauzler Paulifietti, da SEADESP; Marcel Jefre, do mandato do
í,"4Vereador Aurélib „,<Miguel; Júlia Carvalho, 	 Patri	 relações

tN-k.governamentas; . Tatiana Kik, Patri, relações governamentais; Cristina
7Simões, clêskiãàbinete do Vereador Milton Leite; Maria Marlene Machado,

do mail .ya:àdo Vereador Gilberto Natalini; Selma de Castro, do gabinete
te‘'

do -Vereador Antonio Carlos Rodrigues; José Carlos de Barros, do

Colégio Santo Ivo; Luiz Carlos Conceição, do 49 0 gabinete de Vereador;

Silva, do mandato da Vereadora Noemi Nonato; Celso Namias, do gabinete

do Vereador Farhat e Claudia Mendonça Prado, do movimento popular da

Vila Leopoldina.

Carvalho,	 Patri	 relações
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Agradeço a todos pela presença. Espero não ter esquecido de

mencionar nenhum dos presentes e expositores. Muito obrigado.
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Pedido de vista1s ao VereadOr/ à Vereadora

• 2.'1103/

Obs: o.
termos

nos

SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos

termos do at i zo 27: !-: do Regimento Interno.

São Paulo,	 / O / /27V.

Maria Tereza Alfonso da Silva
Técnico Administrativo

RF 10.651

• SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 	 92? 	fls.

Arquivado em c..-10/ d/ / 62,0,0-9 
O Func.°	 ./"."^"r2P1'41

grOdo Ferreira
.,nte parlamentar
RF 101.075
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